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/

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 1° VARA REGIONAL
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL/PB.

PROCESSON. 90002507-57.2014.815.2003

SECINCENDIO COM. DE EQUIP. CONTRA INCENDIO E

SEGURANÇA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nf?02.502.609/0001-94,
localizado na Rua João Alves da Costa, 20, Mangabeira I, na cidade de João Pessoa - PB, neste

ato representadopor suasóciaadministrada a Sra. EUCLENICE BATISTA DE PONTES, inscrita
no CPF sob o n? 403.948.244-15, através de seus advogados legalmente constituídos através de

instrumento procuratório em anexo(doc. 01), comendereçoprofissional na Rua SantosDumont,
164, sala 202, 2.” andar, Centro, na cidade de João Pessoa/PB, vem à presença de V. Exa.,

CONTESTAÇÃO
de Nunciação de Obra Nova que lhe promove a SEVERINO RAMOS DA SILVA,

anteriormentequalificado,o que faz com fundamento nas razões fáticas e jurídicas a
seguir:

PRELIMINARMENTE -

DA INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

Inicialmente, a demandada requer que doravante todas as

intimações e notificações, que não tenham caráter estritamente pessoal, sejam
formuladasapenasna pessoade sua advogadaROBERTADE LIMA VIÉGAS,
OABZPB 11412, para facilidade de busca informatizada e celeridade processual, sem
prejuízo da prática de atosprocessuaispelosdemaissubstabelecidos.

É

Escritório localizado na Rua Santos Dumont, 164, sl. 202, 2.9 andar, Centro, nesta Capital/Pb.
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II. DOS FATOS

11.1 SÍNTESE DA DEMANDA

Alega o autor, em síntese, que a demandada estaria
supostamentecausandoprejuízos de ordem material e moral em face da construção
realizada pela peticionaria e por Euclenice Batista de Pontes, tambem ré, no endereço

indicado na exordial, prejudicando o direito de Vizinhançado promovente.

Ao final, pugna pela demolição do prédio e indenização

por danos materiais e morais.

Eis osfatosalegadospelo Promovente.

II.2. DA AUSÊNCIADE VERDADENA NARRAÇÃODOSFATOS.

O autor não traz as verdades dos fatos aos presentes

autos,pois além dasfalsasalegações,omite fatosque levariam a verdade real.

Inicialmente, imperioso destacar que a empresa
demandada não tem qualquer reelação com o imóvel indicado na exordial. Ora, em
audiência de justificaçãoa sóciada contestantea Sra. EUCLENICE informou ser a real
proprietária do imóvel objeto da demanda e Vizinho do demandante(fls. 36/37),
localizado na Rua Joao Alves da Costa, 15, Mangabeira I, nesta Capital, conforme
documento já colacionada aos autos às fls. 46/48, quais seja, comprovante do
pagamentodo IPTU do imóvel e comprovaçãode registro junto aoCREA/PB.

Nobre Julgadora, a contestante é empresa legalmente
constituída no endereço , localizado na Rua João Alves da Costa, 20,MangabeiraI, na cidade
de João Pessoa- PB, não tem qualquer intençãoem abrir filial ou explorar atividade comercial

no endereçoindicadona exordial, qual seja, localizadona Rua João Alves da Costa, 15,
Mangabeira l, na cidade de João Pessoa - PB.

Alias, atualmente diante da atual conjuntura política-economica

a empresanão seencontranem em condiçõesde expandir a suaatividade comercial.

Ademais, verificamos que as provas colacionadas aos
autosindicam a segundademandadacomoproprietária do imóvel,. Verificamos, ainda
que o registro do imóvel junto a Prefeitura Municipal de Joao Pessoa e junto ao

CREA/PBencontra-seemnomedasegundademandada. Q
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Dessafeita, o pleito autoral baseia-seem um argumento
falho, sem consistência e desprovido de qualquer sustentação.

Eis osfatosque merecemrelevo.

III - DO DIREITO

Verificamos, pois, que tais argumentos, apesar de
merecerem respeito, não merecem o endosso dessa digna justiça, haja vista estarem

desprovidos de substratofático e legal capazde amparar a pretensãoautoral. Vejamos:

III.1. PRELIMINAR

- ILEGITIMIDADE PASSIVA

No caso dos autos, através dos documentos ora anexados

verificamos a existência de irregularidade processual que macula o prosseguimento da
demanda. Vejamos:

O Código de Processo Civil é claro ao reconhecer como matéria

de ordem pública a ausênciadas condiçõesda ação, e norteando pela extinçãodo processosem
resolução do mérito. Confira-se:

Art. 267 - Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:

(...)

VI - quando não concorrer qualquer das condições da ação,

como a possibilidade juridica, a legitimidade das partes e o

interesse processual;

(...)

§ 39- O juiz conhecerá de ofício, em qualquer tempo e grau de

jurisdição, enquanto não proferida a sentença de mérito, da
matéria constante dos n93. IV, V e VI; todavia, o réu que a não

alegar, na primeira oportunidade em que lhe caiba falar nos
autos, responderá pelas custas de retardamento.

Nesse sentido:

"Em se tratando de condições da ação e de pressupostos

processuais, não há preclusão para o magistrado, mesmo
existindo expressadecisãoa respeito, por cuidar-se de matéria
indisponível, inaplicável o enunciado n. 424 da Súmula/STF a

matéria que deve ser apreciadade ofício." (STJ - 4gTurma, REsp.
43.138-SP, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, 19-O8-97).[4]

Q

Escritório localizado na Rua Santos Dumont, 164, sl. 202, 2.9 andar, Centro, nesta Capital/Pb.

Fone (83) 8894-7864- email: robertaviegasadvíãhotmail.com

Num. 14569053 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: MILLENA PEREIRA DE ARAUJO FONSECA - 30/05/2018 15:55:42
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18053016155300000000014217798
Número do documento: 18053016155300000000014217798



Roberta de Lima Viégas 8a
Rodrigo de Lima Viegas

Advogados

No caso em tela, temos, ainda, o fato de ue a a ão foi

interposta contra parte manifestamente ilezítima, ora a obra sobre a qual se insurgi o

demandante não é de propriedade da peticionaria, não tendo esta qualquer relação ou atuação
em referido imóvel ou obra.

Imperioso ressaltar, ainda, que a empresa demandada esta
constituída e exerce suas atividades comerciais no endereço Rua Joao Alves da Costa, 20,

MangabeiraI, na cidade de João Pessoa- PB, conformedocumentaçãoacostadaaosautos, todos
os registro foram devidamente realizados nos órgãos, como Junta Comercial, Receita Federal,
Prefeitura Municipal de Joao Pessoa, no endereço acima indicado.

Alias, fato este que é de conhecimento do promovente, não

sabendoprecisar o motivo da indicaçãodo contestanteno polo passivoda presentedemanda.

Pois bem, quanto a legitimidade nosso ordenamento jurídico
exigeque para a parte ser consideradalegitima é precisoque existarelaçãode sujeiçãodiante da
pretensãodo autor. Destafeita, cornoregra geral, é parte legitima para exercer o direito de ação
aquele que se afirma titular de determinado direito que precisa da tutela jurisdicional ao passo
que será parte legitima, para figurar no polo passivo, aquele a quem caiba a observância do
dever correlato aquele hipotético direito.

Ora, a legitimidade das partes é expressamenteenunciada no
art. 69do CPC, refere-se à existência de um vínculo entre os sujeitos da demanda e a situação

juridica afirmada, que lhes autorize a gerir o processo.

Sabemos, é importante destacar que a legitimidade não se trata

apenas do vínculo do autor, mas também do réu e que, na ausênciadeste liame a ação não
poderá ser julgada no mérito.

Por fim, há de se considerar a legitimação extraordinária, a que

alude a segundaparte do art. 69do CPC. O Legitimado extraordinário é aqueleque defendeem
nomepróprio direito alheio, masestaconcessãodeve ser expressamenteautorizada por lei.

Acomoda-se como uma luva ao caso em comento o

entendimento esposadopelo Professor Nelson Nery Junior, em sua obra Código de Processo
Civil Comentado e Legislação Extravagante, leciona:

"Tanto o que propõe quanto aquele em facede quem sepropõe
a açãodevem ser partes legítimas para a causa.Somenteé parte
legitima aquele que é autorizado pela ordem jurídica a postular
em juizo."

Neste norte, tem-se que é manifesta a ilegitimidade da empresa

demandada no polo passivo da demanda, visto que o imóvel indicado na exordial, como dito
anteriomentenão pertencea demandada;estanão exercesuasatividades no endereçoobjeto da
demanda; nem iniciou reforma ou construção no imóvel indicado, visto que a empresa
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demandada funciona exclusivamente em sua sede localizada na Rua Joao Alves da Costa, 20,

MangabeiraI, nestaCapital. ASSIM CONCLUÍMOS QUE É VERDADEIRAMENTE UM
ABSURDO A PRESENTE LIDE CONTRA A CONTESTANTE.

Destarte que urna simples analise da documentação ora

apresentada é mais do que suficiente para se constatar:

1. Que a contestante não é a proprietária do imóvel sob o qual

o demandante busca com a presente ação o embargo da

obra e a sua consequente demolição;

2. Que a contestante exerce suas atividades comerciais no

seguinte endereço Rua Joao Alves da Costa, 20,
MangabeiraI, na cidade de João Pessoa- PB;

3. Por fim, que a propriedade do imóvel objeto da
demanda é de titularidade de EUCLENICE BATISTA

DE PONTES, brasileira, casada, empresária, com
endereço na Rua Joao Alves da Costa, 15, Mangabeira
I, na cidade de João Pessoa - PB.

O caso exposto acima, demonstra claramente a ilegitimidade

passiva, os nobresHumberto Piragibe Magalhãese Chrístovão Piragibe TostesMalta, discorrem
com imenso teor, lesionando:

"Circunstância de a pessoa que se apresenta como tendo o

direito de ser autor de uma demanda ou de assumir a posição

de réu não ser aquele que de fato poderia ter essedireito, ou
assumiressaposição."(MAGALHÃES, HumbertoPiragibedi:
MALTA, Chrístovão Piragibe Tostes.Dicionário Jurídico. Rio de
Janeira: Edições Trabalhistas, 1975)

Haja vista que a defendente não pode, juridicamente, ser
atingido, já que não é possuidora de referido bem. Destarte, o pedido do Requerentedeve ser
extinto sem resolução do mérito, conforme a teor fixado no artigo 267, inciso VI, do Código
Processual Civil:

III.2. DO MERITO

A pretensão do Requerente, de forma banal, ganha a
caracteristica de improcedente, por motivos óbvios, os quais serão externados através dos
argumentos abaixo:

- DO ATO PRATICADO POR TERCEIRO ENVOLVIDO

No caso vertente fica claro que a Empresa Requerida não é a

verdadeira responsável pela reforma do imóvel localizado na Rua Joao Alves da Costa, 15,
Mangabeiral, na cidadede JoãoPessoa- PB, e sim EUCLENICE BATISTA DE PONTES,
proprietária do referido imóvel e igualmenteré na presentedemanda.
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O Nosso Ordenamento Civil assegura que será

responsabilizado o autor da ação ou omissão voluntária. Assim, temos diante das provas

colacíonadas aos autos que a Empresa Requerida não é a autora da ação, por todos os motivos

que caracterizam a ilegitimidade da Empresa Requerida, expressos acima.

Sabemos que a responsabilidade civil por ato ilícito pressupõe a

existência de uma relação de causa e efeito entre o fato danoso e a culpa do agente, sendo assim,

se usarmos a Empresa Requerida como agente, consequentemente não existirá responsabilidade

civil por suposto ato ilícito.

O magnífico doutrinador, Washington de Barros Monteiro, nos
ensina sobre a matéria ato ilícito:

"Ato ilícito constitui delito, civil ou criminal, e, pois, violação à

lei. Efetivamente, a violação de um direito pode configurar

ofensa à sociedade pela infração de preceito indispensável à sua

existência, ou corresponder a um simples dano individual."

(MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil.

São Paulo: Saraiva, 1973)

O Código Civil, em seu artigo 186, e, mostra-nos situações de
ocorrência do ato ilícito a outrem:

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a

outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito."

Assim, diante do exposto e das provas já colacíonadas aos

autos, imperiosa a improcedência da açãoem fade da empresarequerida e, por conseguinte,a
condenaçãoda parte autora no pagamentodas custas e na verba advocatícia de 20% sobre o
valor da causa.

IV - DO PEDIDO

Diante das razões supra expostas, requer a Vossa Excelência:

1. Preliminarmente, a extinção do feito sem resolução de

mérito, por carência de ação, em função da ilegitimidade passiva, a teor do dispostono artigo
267, inciso VI, do Código Processual Civil;

2. Que se julgue a pretensão do Requerente totalmente
improcedente,em funçãode todososmotivos arguidos acima;

3. Protestaprovar o alegado por todos os meios de prova em
direito admitidos,sem exclusão de nenhum, especialmente pelo depoimento pessoal do
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demandante,sobpena de confissão(Súmula 74 do TST), oitiva de testemunhas,perícias,juntada
de documentos e demais provas que se fizerem necessárias;

4. A condenação do Requerente ao pagamento das custas e

despesas processuais, bem como honorários advocatícios a serem arbitrados de acordo com o

quanto estabelecido artigo 20, pelo § 49,do Código de Processo Civil.

Nestes termos,

Pede deferimento.

João Pessoa - PB, 08 de maio de 2014.

RobertadeLQI/Viégas-OAB/PB-11.412

Rodrigo de Lima Viégas - OAB/PB - 19.309
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ESTADODAPAR_AÍBA
PODER JUDICIARIO

, COMARCA DA CAPITAL
JUIZO DA 1° VARA REGIONAL DE MANGABEIRA

Vistos, etc.

À impugnação,noprazolegal.

João Pessoa, O7 de julho de 2014.

Freitas e Sousa

's ito
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

VJB01JO6 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS

_______,_..._.___________________...___.____-____________.__._________

PUBLICACAO - LISTA DE PARTES

Processo: 0002507-57 . 2014 . 815 .2003

X SEVERINO RAMOS DA SILVA

Advogados: 1 3 5 0O_ PB
_ SECINDENCIO _ _

Advogados : __ _ _

_ EUCLENICE BATISTSDE PONTES

Advogados : __ í _ í _

- Advogados: _ __ _

F3 - RETORNA

PUBLICACAO 1 INCLUIDA COM SUCESSO.

@F7
09/07/2014

13:06:06

F9 - ENCERRA
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SA. VARA CRIMINAL DE JOAO PESSOA NF 093/14 (Paragrafo 2o. do An.370 do CPRCom redacao da LeI 8.701
de 01 mes).

00370 Processo: 00005403220148152002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: GIVALDO RAUL BANDEIRA

ADV: CANDIDO ARTUR MATOS DE SOUSALEOPOLDO MARQUES DASSUNCAOMERATOSTENES
SANTOS DE OLNEIRA. Despacho: Intlme-aelntlmeae o recorrente pera, no prazo de oa dlas. oferecer
razoes de recurso.

00300Processo: 0000077-03.2013.015.2002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: MARIA ZILDENE DUARTE DO
NASCIMENTO ADV: JOSE CARLOS SCORTECCI HILST,LUIZ EDUARDO DE ANDRADE NILST. Des-

pacho: Audlencla de Instrucao e julgamento daslgnada para o dia 06 de agosto da 2014.11:: 13:30hs, na
5 vara crImlnaI da capItaI.

00361 Processo: 0000077-0320138152002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: MARIA ZILDENE DUARTE DO
NASCIMENTO ADV: JOSE CARLOS SCORTECCI HILST.LUIZ EDUARDO DE ANDRADE NILST. Des-

pacho: Intima-aa Carta Precatórla expedida à Comarca da Campina Grande/PB. para inquirição da
testemunha de defesa/declarante MARIA ZENEIDE DUARTE:

00302 Processo: 0002664-6720115152002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: ALCINDO RABELO DE SA

NETO ADV: PETRONIO WANDERLEY DE OLIVEIRA LIMA. Despacho: InrIme-aeDO DESPACHO DE
FLS. 52 OUE DETERMINOU A REDISTRIBUIÇAO DOS AUTOS PARAA VEPA.

00303 Processo: 0005681-8720005152002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: FERNANDO AUGUSTO DA

SILVA ADV: ELOY MOURV FERNANDESLUCIANO GLAUCO DE SOUSA FREITAS. Despacho: IntIme-
sasetenca pretende: condenação

00334 Processo: 0012574-2120138152002 -ACAO PENAL - PROCEDI REU: FABIO DA SILVA SOUTO ADV:
ALUIZIO NUNES DE LUCENA. Despacho: IntImaaeDO DESPACHO DE FLSQS OUE DEFERIU O
PEDIDO DE HABILITAÇÃO E RECEBEU AAPELAÇAO.

00385 Processo: 00G6303-18.2009.B15.2002 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: DJANILSON RAMOS SIQUEIRA

ADV: ANTONIO FERREIRA MENDES. Daspemo: InlIme-saDEFERIDA A HABlLITAÇAOJNTlME-SE
PARA APRESENTAR AS RAZÕES FINAIS NOPRAZO DE 05 (CINCO) DIAS.

1A. VARA CRIMINAL DE JOAO PESSOA NF1os/14 (Paragrafo 2o. do Amaro do cPPcam redacao da LeI error
de m 09-53).

ooaea Processo: oozasssaazoos arszooz -ACAO PENAL - PROCEDI REU: NAN DANTAS DE SOUSA ADV:

DIRCEU MARQUES GALVAO FILMomncEu MARQUES GALVAO NETO,CAIO FEITOSA RAMALHO
GALVAO. r* ' N para de a L* dIa 20.05.2014. as 16h.

1A. VARA REGIONAL DE MANGABEIRA NF 113/14 (INTIMACAO: ART. 238 DO CPC).
00337 Processo: 00004855020118152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: ARNALDO SALES COR-

REIA ADV: GERSON DANTAS SOARESGUILHERME FERNANDES DE ALENCAR. Despacho: Intlme-
se A PARTE AUTORA PARA IMPUGNACAO NO PRAZO LEGAL.

00300 Processo: 00O0B28-58.2013.B15.2003 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BANCO SANTANDER

BRASIL SIA ADV: CRISTIANO JATOBA DE ALME1DA.CELSO MARCON. Despacho. Intima-se a parte
autora para. em dez dIas. prover que Ia esgotou os melos exls tantas. no aentldo de Iocellzar c endereco
da parte re. eapecIIIcando-os.

00300 Processo: 00017846020143152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA FRANCISCA DA

A _ ILVAREU: BANCO BGN SIA ADV: CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO. sentencazAcordo homologado
=00300 F' cesso: 0O02507-57.2014.815.2003 - NUNCIACAO DE OBRA NO AUTOR: SEVERINO RAMOS DA

,ALVA ADV: DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO. Despacho: lruIrne-ee ra a ne r a
contestação no prazo legal. '

00301 PToÊesao: 00030523020148152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MILTON PESSOA DE

LAVOR ADV: DANIELLY MOREIRA PIRES FERREIRA. Despacho: Intima-sea parte autora para Impugnenno
prazo legal.

00302 Processo: 0004035-5720145152003 - REINTEGRACAO IMANUTAUTOR: LEILA DA SILVA ADV: IZAIAS

MARQUES. Despacho: lntIme-ae A PARTE PARA COMPARECER EM AUDIENCIA DE JUSTIFICACAO

PREVIA. DEVENDOA PARTE AUTORAARROLAR TEMPESTIVAMENTE AS TESTEMUNHAS. OU SEJA.
EM 1DIDEZ) DIAS ANTES DA AUDIENCIA. DIA 29/07/2014 AS 1510014. SALA 1' VARA

00303 Processo: 00049B4-B7.2013.B15.2003 - IMPUGNACAO DE ASSIST REU: ACILON GUALBERTO DA

SILVA REGO ADIh ELIONORA CORREIA ABRANTES. Despacho: IntIme-ee O IMPUGNADO para. em
cInco dias. menIfeetar-ee acerca do presente Incldente

00304 Processo: 00073S4-21.2013.815.200G - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: VANIA PAREDES DE

PAULA ADV: ALMIR ALVES DIONISIO. AUTOR: JOSEFAALVES DA SILVA ADV: ALMIR ALVES DIONI-

S10. Despacho. Intlmese A PARTE AUTORA para Impugnar a conteatacao. no prazo legal
00305 Processo: 0007494-7320138152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA DAS NEVES SILVA

DA COSTA ADV: MARCELLO VAZ ALBUQUERQUE DE LIMA. AUTOR: SEVERINO CASSIMIRO ADV:

MARCELLO VAZALBUQUERQUE DE LIMA. AUTOR: VERALUCIA MARINHO DASILVA ADV: MARCE-

LLO VAZ ALBUQUERQUE DE LIMA. AUTOR: VILMA SILVA DE OLIVEIRA ADV: MARCELLO VAZ

ALBUQUERQUE DE LIMA. Despacho. Intima-ae A PARTE AUTORA para Impugnar a contaamcao, no
prazo legal

00300 Processo: 0008006-6120103152003 - MONITORIA REU: FRANCISCO AGENOR COURAS ADV: GUI-

LHERME SANTOS FERREIRA DA SILVANANILDO PEREIRA DA SILVA. Despacho. Intima-se a parte
adverse (promovldo) para impugnar os embargos de declaracaomo prazo legal

00307 Processo: oooa154-12.2o1o.ar5.2ooo - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: MARIA DO SOCORRO DE

SA GALDINO ADV: MANOEL ANTONIO BRUNO NETO,CARLOS ROBERTO SCOZ JR,DIOGO ZILLI.
AUTOR: MILTON RANGELVALERIO DE LUCENA ADV: MANOEL ANTONIO BRUNO NETOJJARLOS
ROBERTO SCOZ JR,DIOGO IILLI. Despacho: lntIme-ae A PARTE AUTORA para, em cInco dlee. Ialar
acerca da petlçlo da 11s. 295m3

00300 Processo: 000B753›05.2013.BI5.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSE PEREIRA MAR-

OUES FILHO ADV: MARISETE FEDRIGO. f* .A Impugnauo, no prazo IegaLo autor no prazo legal
00300 Processo: 0009548-6520008152003 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: BANCO FINASA S/A ADV:

DANILO CAZE BRAGA DA COSTA SILVAANA OLNIA BELEM DE FIGUEIREDONANESSA ALMEIDA

FRAGOSO VASCONCELOS. Despacho: IntIme-ae a parte autora para. em clnco dIae. demonstrar que
esgotou todos o: maloa destlnados a Iocallzar o endereco da pane promovida.

00400 Processo: 001 0155085200081 5.2003 - CONSIGNACAO EM PAGAM AUTOR: JOSE PAULO NOBREGA

DE OLIVEIRA ADV: THIAGO GERMANO ALVES.GIULLIANA KYRA DE AGUINO CORREA MARTINS.

Despacho: Intlme-se a pane autora para recolher os valores necessarios a publlcacao do adltal no Dlarlo
oIIcIaI. bem como para provldenclar a sua publloacao nos jornal: de grande publicacao.

00401 Processo: 0022S08-57.2010.815.2003 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: BANCO VOLKSWAGEM S/A

ADV: ALDENIRA GOMES DINIZ. Despacho: Intlmase a parte autora para requerer o que entender de
dIreIto, no prazo de cinco dlaa.

00402 Processo: 0025288-2420100152003 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: BANCO FINASA BMC S/A ADV:

CELSO MARCON. Despacho: Inttme-ae a parte autora para requerer o que entender de dIreIto. no prazo
de clnco dlaa.

00403 Processo: O02554B-92.20I0.B15.2003 - BUSCA E APREENSAO AUTOR: BANCO PANAMERICANO S/A

ADV: FABIANO COIMBRA BARBOSA. Despacho: IntIme-aea pane autora para requerer o que entender
de dlrelto. no prazo de clnco dIee.

00404 Processo: 0029778-1720090152003 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: ELIANE RODRIGUES RI-

BEIRO ADV: AMERICO GOMES DE ALMEIDA. Despacho: Intimo-se e parte autora para |n1orrnar se houve
a do acordo com o , . patIoeo de I 27/29. nc prazo de 1o dIea.

00405 Processo: 0035424-08.2009.815.20w - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR' ELIANE RODRIGUES

RIBEIRO ADV: AMERICO GOMES DE ALMEIDA. Despacho: IntIma-ae a pane autora para apresentar
Impugnacao, no prazo legal.

00400 Processo: 0037474-4120083152003 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOCEMAR GOMES DA

SILVA ADV: CARLOS ROBERTO SCOZ JRMILTON SOUTO MAIOR NETO,RAQUEL VASCONCELOS
SOUTO MAIOR. AUTOR: MARIA JOSE ALVES DE MEIRELES ADV: CARLOS ROBERTO SCOZ

JR.MARCOS SOUTO MAIOR FILHO. AUTOR: ROSANGELA GOMES DO NASCIMENTO ADV: CARLOS

ROBERTO SCOZ JR.MARCOS SOUTO MAIOR FILHO. AUTOR: CARLOS ALBERTO FELIX DA SILVA

ADV: MARCOS REIS GANDIMMARCOS SOUTO MAIOR FILHO. Despacho: lntIme-eeA PARTE AUTO-
RA para. em :zinco dlae, falar acerca da petição da fls, 725/732.

00407 Processo: 0060704-7320123152003 - PROCEDIMENTO DE CONH REU: C M M C INTERNACIONAL

TIME SHAFIING APART HOTEIS LTDA ADV: FLAVIO RICARDO DIASANTONIO FIALHO DE ALMEIDA

NETO. Despacho: IntIme-ee A PARTE PROMOVIDA pl. em 05 dlae. dIzer ea possui Interesse na producao
de novas provas. eapeclflcando em hlpotesa aflrmathla. BEM COMOJntIme-se a demandado pl falar
sobre ae paIIcoea e docs 182/106 e 107/116

00400 Processo: 0060751-4720128152003 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JOSE RNALCI ANASTA-

CIO DE SOUZA ADV: EDUARDO CLOSSIO DO N BARROS. REU: TELEMAR NORDESTE SIA ADV:

WILSON BELCHIORMILSON SALES BELCNIOR. Despacho: Intima-ee aa partes para comparecerem
a audlanota prellmlnar dsslgnada para cdla 29/01/2014 ea 14h40mIn na 1' vara cIvaI do Forum da
Mangabelra.

00400 Processo: 0073265-3220128152003 - EXIBICAO AUTOR: BENEDITA DE SOUSA PORTO ADV: HIL-

TON NRIL MARTINS MAIA. Despacho: Intlme-se A PARTE AUTORA PARA. EM 05 (CINCO) DIAS.
REOUERER O OUE ENTENDER DE DIREITO.

00410 Processo:O0s651s-s1.2o12,a15.2oo3 - MONITORIAAUTOR: BANCO SANTANDER SIA ADV: CRISTIA-

NO JATOBA DE ALMEIDA,CELSO MARCON. Despacho: Intima-ee a parte autora para ae manifestar
sobre a certldao de 142v. no prazo de clnco dias.

00411 Processo' 0136448412201 2015.2003 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR' CRISTIANO LIMA DE ARA-

UJO ADV: FABRICIO ARAUJO PIRES. REU: F S VASCONCELOS E CIA LTDA ADV: DANIEL SEBADE-

DIARIODAJUSTTÇA-JoAoPEssoA-PB°DISPONIBILIZAÇAOZQUINTA-FEIRA,10DEJULHODE2014A~ É
PuaucAcAo: SEXTA-FEIRA,11 DE uLHoDE2014

J s_ .z
?ser

LHE ARANHAPAULO AMERICO MAIA DE VASCONCELOS. Despacho: Intima-sa as partes para. no praz .
de cInco dlas. se ,. produzlr, em hIpotase

00412 Processo: 010437B›04.20l2.815.200G - PROCEDIMENTO DE CONH REU: BANCO BRADESCO '

ADV: WILSON BELCHIOR,WILSON SALES BELCNIOR. Despacho: Intlme-se a pane apelado n:
apresentar contrarrazces. no prazo legal.

00413 Procnsot0121048-202012B15 2003 - INTERDITO PROIBITORIAUTOR: ALZENI RODRIGUES DOS SA

TOSADV:DIEGOFABRICIOC.DEALBUQUERQUE.REU:JOSERIBEIRODELIMAFILHOADVRODOLFO NOBREGA DIAS.? Intimo-aaa_ pm., noprazo legal
00414 Processo: 0125668-752012515 2003 - PROCESSO DE EXECUCAO AUTOR: BANCO CITIBANK S/

ADV: LUCIA T W' PEGAIA. Despacho: IntIme-aa a parte autora para falar sobre a certldao -l
I.12v. no prazo da O5 (cinco) dlas.

IA. VARA REGIONAL DE MANGABEIRA NF 110/14 (INTIMACAO: ART. 238 DO CPC).
00413 Processo: 0O02420-04.2014.B15.2003 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: J. O. D. ADV: CERES

RABELO DA CUNHA LIMA. Despacho: Indme-ae do despacho de fls 24. no prazo de 1o dlea, sob pena
de Indeferlmento da exordIaI:

00410 Processo: 0002830-9620135152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: R. G_ F. ADV: JOSE

HUMBERTO DE ANDRADE LUCENAJIARIA DE LOURDES HENRIQUE DE ARAUJO. Despacho: Intl-
me-sa para falar sobre a cartidso da fls 75v, no prazo de 10 dias.

00417 Processo: 0003938-2920148152003 - ALIMENTOS - LEI ESPE AUTOR: M. P. M. ADV: ANTONIO

RODRIGUES DOS SANTOS JUNIOR. Despacho: Intima-aa o promovente, por seu advogado para
compareceram à audlencle daslgnada para o dla 14/08/2014, ea 14:50h

00410 Processo: 00043733720138152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: W. B. S. ADV: EMILSON

DE LUCENA FORMIGA. Despacho: Intima-aa a parta autora para, querendo, Irnpugna a contestação. no
prazo de 10 dlaa. bam como contestar a reconvançao. no prazo da 15 dlas.

00410 Processo: 0005233-0020118152003 - INVENTARIO AUTOR: MARIA ELEONORA GUIMARAES LIMA

MORAES ADV: WAGNA DE MENDONCA FAUSTINO DE SOUZA. Despacho: IntIme-se a Inventarlante.
para no prazo da 10 dlaa. Informar os dos nas para
vlabllzar ea citações.

00420 Processo: 0005930-59.2013.B15.2003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: I. S. ADV: FRANCISCO

DE ASSIS VIEIRA. Despacho: Intime-se o autor para falar sobre a cartldao de fls 29. no prazo da 10 dias.
00421 Processo:O0105a4-70.2005.a15.200o - BUSCAEAPREENSAOAUTOR: B. B. F. ADV: MANUEL BANDEI-

RA CALDAS. Semana: lnttne-ae DA SENTENÇA. A MMJUIZA DECLAROU EXTINTO O PROCESSQSEM
JULGAMENTO DO MÉRITO.

00422 Processo: 001 8830511200931 5.2003 - PROCEDIMENTO DE CONH AUTOR: JUSTINO JOAO PAMPLO-

NA ADV: NVEDJA NARA PEREIRA GALVAO. Despacho: lntlmo-sa sobre a mrddão de 11s 57v, falem as
partes. no prazo de 5 dlaa.

00423 Processo: 0020000-0020108152003 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: C. A. R. ADV: THELES

BUSTORFF FEODRIPPE DE OLNEIRA MARTINS. Despacho: IntIme-se a genltora das exequenteapara
que lnfonne no prazo de 5 dles. o valor atual da dlvld¡ axequende.

00424 Processo: 0024306-5220105152000 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: L. L. S. ADV: ONIVALDO DA

ROCHA MENDES. Despacho: Indme-se sobre o teor da cartldso de fls 39v. fale a parte autora. no prazo
de 1o dIaa.

00425 Processo: 0025259-0420063152003 - GUARDAAUTOR: B. B. F. ADV: MANUEL BANDEIRA CALDAS.

Despacho: Intlme-sa PARA INFORMAR SE AINDA TEM IN 1 ERESSE NO PROSSEGUIMENTO DO

FEITO,NO PRAZO DE 46 HORASREOUERENDO O OUE ENTENDER DE DIREITO.SOB PENA DE

EXTINÇAO DO PROCESSO.
00420 Processo: 0039551-23.200B.015.2003 - EXECUCAO DE ALIMENTO AUTOR: C. A. R. ADV: THELES

BUSTORFF FEODRIPPE DE OLIVEIRA MARTINS. Despacho: Intima-se a genltora das exequantaa.
para que Informa. no prazo da 5 d1as.o valor atual de dIvlda axequanda.

00427 Processo: 000125439201251 5.2003 - GUARDAAUTOR: WASHINGTON LUIS FREITAS DA SILVA ADV:

DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO. Despacho: IntIme-eepara no prazo de O5dia: dlzer sobre e petIcao de
fls. 99/104

00420 Processo: 0111573-40.2012.015.2003 - EXCECAO DE INCOMPETE AUTOR: MARIA DAS NEVES NASCI-

MENTO MARTINS ADV: NANDERSON DE SOUZA FERNANDES. AUTOR: MARIA DE FATIMA DO NAS-

CIMENTO ADV: HANDERSON DE SOUZA FERNANDES. AUTOR: JOAO GOMES DO NASCIMENTO

FILHO ADV: HANDERSON DE SOUZA FERNANDES. P . Intima-ea do despacho de 11s 41/42.

IA. VARA REGIONAL DE MANGABEIRA NF 120/14 (ParagraIo 2o. do Ar1370 do CPP.Com redacao da LeI 0.701
da O1 -09-93).

00420 Processo: 0001668-82.2014.815.2003 -ACAO PENAL - PROCEDI REU: LEANDRO DA SILVA FELIX ADV:

ERIKA PATRICIA SERAFIM FERREIRA BRUNS. Despacho: IntIme-ee a advogada do réu para apresentar
defesa aecrltn. no prazo de dez dlae.

00430 Processo: 0009417-42201 0815.2003 - ACAO PENAL - PROCEDI REU: MARCIO JUNIOR DA SILVA

ADV: JOSE TEIXEIRA DE BARROS NETO. Despacho: Intima-aa o advogado do réu para apresentar
alegações ñnals no prazode dnoo dIas.

4A. VARA REGIONAL DE MANGABEIRA NF 113/14 (lNTlMACAOtART. 236 DO CPC).
00431 Processo: 0001159-3920145152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: MARIA JOSE LOURENCO

DA SILVA ADV: HANTONV CASSIO FERREIRA DA COSTA. Despacho: lndmeeeAs PARTES PARA INDI-
CAREM ASSSITENTES TECNICOS BEM COMO APRESENTAREMOUESITOS NO PRAZO DE O5 DIAS

00432 Processo: 00O1918-02.2013.815.201X¡ - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: AUDEIZA FRANCISCA

DE LIRA ADV: WILSON JOSE DA COSTA. REU: TELEMAR NORTE LESTE SIA ADV: WILSON

BELCNIORNIILSON SALES BELCHIOR. Despacho: Intlme-ae a pane autora para apresentar Impugna-
cao. no prazo legal.

00433 Processo: 0001978-0520133152003 - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: JERFFERSON BRENNO

BEZERRA BAV ADV: JERFFERSON BRENNO BEZERRA BAVJULIANA MOURA NOGUEIRA. Despa-
cho:' t' oapelado , , para no prazo de dles

00434 Processo: 0002044-52.2013.815.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: JOSE PEREIRA MAR-

OUES FILHO ADV: WILSON FURTADO ROBERTO. REU' REGATEIO RPJ TECNOLOGIAE INOVACAO

LTDA ADV: AN'I'ONIO BRAZ DA SILVA. Despacho. Intlme-se as partes para compareceram a audlencta
da conciiacaojnetruoao a julgamento designada pl o dIa 08/10/2014, ea 17:40 hs. O roI da testemunhas

deve ser dapoeltado 2o dlae male antee da audIencIa,

00435 Processo: O002044-52.2013.B15.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO REU: REGATEIO RPJ TECNOLO-

GIA E INOVACAO LTDA ADV: ANTONIO BRAZ DA SILVA. Despacho: IntIme-seA PARTE PROMOVIDA
para oIanIiIIcar-I* que. para eventual rol de ,. por ala pl ,. à '
do dla 05/10/2014_ devera ser Iuntada tbm gula de custas p/ cumprlmento das Intimacoes

00430 Processo: 0002535-14.2013.815.2003 › PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ADRIANO ARAUJO DE

OLIVEIRA ADV: DANIELLV MOREIRA PIRES FERREIRAANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS JUNI-

OR. REU: BANCO CRUZEIRO DO SUL S/A ADV: NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES. Despa-
cho: Intlmese ae partes para, nc prazo da dez dIae_ Informarem ee pretendem produzir outras provas,
especmcando-as em hlpotese eIIrmath/a.

00437 Processo: 000261 11-75201381 5.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ARNALDO DE LIMA ADV:

RODRIGO SILVA PAREDES MOREIRABICARDO LUIZ OLNEIRA VIEIRA. REU: BANCO ALFA SIA

ADV: CARLOS ROBERTO SIQUEIRA CASTROMUGO FILARDI PEREIRA. Despacho: Intlme-sa as
parte para informaram ae pretendem produzlr outras provas_ no prazo de dez dlaa, aapaclflcandoaa em
hlpotasa aIIrmatIva

00430 Processo: 0002916-67.2013.815.2003 - CAUTELAR INOMINADA REU: MAINHA IND E COM DE ALIMEN-

TOS LTDA ADV: LETIANE DA SILVA. I" ' 'I o apelado u.. , para ,.
contrarrazoes no prazo de 15(qu|nze) dlaa

00430 Processo: (IO0G158-28.2013.B15.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: PABLO RODRIGO CAR-

DOSO DA SILVA SANTOS ADV: PAMELA C DE CASTROANTONIO RODRIGUES DOS SANTOS

JUNIORJNNGO ARAUJO MINA. Despacho: IntIme-ae a parte autora para requerer o que entender de
dlrelto. no prazo de cInco dlas.

00440 Processo: 0003859-50.2014.B15.2003 - REINTEGRACAO / MANUT AUTOR: GONDIM EMPREENDIMEN-

TOS IMOBILIARIOS LTDA ADV: ROBERTA LIMA ONOFRE. Despacho: IntIme-seo autor da Ilmlnar
deIerIda

00441 Processo: 0004276-1720073152003 - REINTEGRACAO / MANUT AUTOR: CIA ITAULEASING DE

ARRENDAMENTO MERCANTIL GRUPO ITAU ADV: CELSO MARCON. Despacho: IntIme-ee a parte
autora para recolher as dlllgenclae necessarias_ em clnco dlae.

00442 Processo: 0004758-82.2013.015.2003 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BV FINANCEIRA SIA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADV: JULIO CEZAR FLORENCIO DA

OUNHACRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. Despacho: IntIme-ae a parte autora para, em dez dles.
manIIeamr-ae sobre a certldao de 138v. requerendo o que entender de dlrafto.

00443 Processo: 0005228-1820118152003 - BUSCA E APREENSAO EM AUTOR: BV FINANCEIRA SIA
CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO ADV: JULIO CEZAR FLORENCIO DA

CUNHASRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES. Despacho: Intlme-ee a parte autora para se manlfestnr
sobre a cartldao de 1. 39v. requerendo o que entender de dlrelto, no prazo de da¡ dlas

00444 Processo: 000572B-B2.2013.B15.200B - PROCEDIMENTO ORDINAR AUTOR: CARLOS ARAUJO LIMA

JUNIOR ADV: ANDREA OLNEIRA DORNELAS. Despacho: IntIme-se a parte autora pera se manllesur
sobre a certldao del 17v. requerendo o qua entender de dlretto. no prazo de dez dlaa.

00445 Processo: 0005948-B0.2013.015.2003 - PROCEDIMENTO SUMARIO AUTOR: ELISANGELA ECLECIA

MONTEIRO DO NASCIMENTO ADV: MIGUEL MOURA LINS SILVA. REU: CIA BRASILEIRA DE DISTRI-
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ESTADODAP,ARAÍBA
PODER JUDICIARIO

FORUM REGIONAL DE MANGABEIRA - 1" VARA

Av. Hilton Souto Maior, s/n, Mangabeira VII, CEP 58055-018

CERTIDÃO

Certificoe douféqueatéapresentedataaparte
autoradevidamenteintimadapor notade foro f.67,nãose manifestousobrea
contestação.

O referido é verdade.

João Pessoa,25 dejulho de 2014

CONCLUSÃO

Nestadatafaçosospresenteautos
conclusos ao MM. Juiz da 4aVara

João Pessoa,25dejulho de 2014

José Carlos

Técnico
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DA CAPITAL

JUÍZO DA 1a VARA REGIONAL DE MANGABEIRA

Vistos, etc.

Digam as partes, no prazo de O5(cinco) dias, se ainda têm provas a
produzir, alémdasconstantesdosautos,especificando-as,em hipóteseafirmativa.

u za de Direito
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZ DE DIREITO DA 1° VARA REGIONA
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL/PB.

PROCESSON. 90002507-57.2014.815.2003

1.3:»
1,.:

FÉ.:-
117.'
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, .
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EUCLENICE BATISTA DE PONTES, brasileira, casada,

empresária, com endereçona Rua Joao Alves da Costa, 15, Mangabeira I, na cidade de
João Pessoa- PB, portador, a do CPF sob n.° 403.948.244-15,atravésde seusadvogados
legalmente constituídos através de instrumento procuratório em anexo (doc. 01), com endereço
profissional na Rua Santos Dumont, 164, sala 202, 2.° andar, Centro, na cidade de João Pessoa

CONTaESPÉÍÍÃÇÃOa i
Nunciação de Obra Nova que lhe promove a SEVERINO RAMOS DA SILVA, anteriormente

qualificado,o que faz comfundamentonasrazõesfáticasejurídicas a seguir:

vem

presente Ação de

PRELIMINARMENTE -

DA INTIMAÇÕES E NOTIFICAÇÕES

./

Inicialmente, a demandada requer que doravante todas as

intimações e notificações, que não tenham caráter estritamente pessoal, sejam
formuladas apenas na pessoa de sua advogada ROBERTA DE LIMA VIÉGAS,
OABZEB 11412, para facilidade de busca informatizada e celeridade processual, sem
prejuízo da prática de atosprocessuaispelosdemaissubstabelecidos.

Escritório localizadona Rua SantosDumont, 164, sl. 202,2.9andar, Centro, nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegas.advábhotmail.com
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AdvogadosK
1.DACONCESSÃODAJUSTIÇAGRATUIUA

Inicialmente, se faz necessário destacar que a atual
situaçãoeconômica- financeira da parte demandada a impossibilita de arcar com as
custase demaisdespesaspertinentesao feito em tela.

Destaque-se, por oportuno, que basta a afirmação do

interessadode que não dispõe de condiçõespara arcar com as custasdo processo,sem
prejuízo do sustentopróprio ou da família, para que lhe sejaconcedido tal benefício,
senão vejamos:

"Para a concessãodosbenefíciosdajustiçagratuitabastaquea
parte afirme não estar em condiçõesde pagar as custasdo
processoe os honorários de advogado,semprejuízo próprio ou

de suafamília, não impedindoa outorga dofavor legal 0fato do

interessadoter advogadoconstituído, tudo sobpena de violação

do artigo 59, LXXIV, da Constituição Federal e à Lei ng

1.060/50,que nãocontemplaramtal restrição”

Quanto à matéria o Superior Tribunal de Justiça já
assentou que:

"JUSTIÇA GRATUITA - BENEFÍCIO - Em princípio,a
simplesdeclaraçãofirmada pelapartequerequero benefícioda
assistência judiciária, dizendo-se pobre, nos termos da lei,

desprovidade recursospara arcar comas despesasdo processoe

com o pagamentodo honorário de advogado, e', na medida em

que dotada de presunção iuris tantum de verdade, suficiente à

concessãodo benefíciolegal?”

Portanto, resta demonstrada a possibilidade do

deferimento do pleito em tela, pelasrazõesde fato e de direito acimadelineadas.

II. DOS FATOS

II.1 SÍNTESE DA DEMANDA

Alega o autor, em síntese, que a demandada e pela
empresa SECINCENDIO, tambem ré, estariam supostamentecausando prejuízos de

l (AIn°555.868,2°TAC,rel.THALESDOAMARAL).Mesmosentido:AIn”573.982eAIn”662847-00/3,ambosdoE. 2°
TAC.

l [STJ - 4.“ Turma - Unànime,publicadaem 29.11.1993. RESP. 38124 - RS Min. Sáviode Figueiredo).

Escritório localizadona Rua SantosDumont, 164, sl. 202,2.9andar, Centro, nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegas.adv@hotmail.com
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ordemmaterialemoralemfacedaconstruçãorealizadapelapeticionarianoendereí/o
indicado na exordíal, prejudicando o direito de Vizinhançado promovente.

O demandantechega ao absurdo de informar que o seu
filho Ismael Pedro da S. Ramos adquiriu rinite alérgica em virtude da obra da
demandada.É publicoenotórianavizinhançaqueacriançadesdequenasceupossui
referida doença, não sendo a demandada a causadora. Assim, requer de 10gb a
intimação do médico Pediatra do menor Ismael Pedro da S. Ramos para apresentação
da ficha de acompanhamento e evolução da crianca desde o seu nascimento.

Ao final, pugna pela demolição do prédio e indenização
por danos materiais e morais.

Eis osfatosalegadospelo Promovente.

II.2. DA AUSÊNCIADE VERDADE NA NARRAÇÃODOSFATOS.

O autor não traz as verdades dos fatos aos presentes
autos,pois além dasfalsasalegações,omite fatosque levariam a verdade real.

Em primeira análisecumpre registrar que a contestanteé
a real proprietária do imóvel vizinho do demandante, localizado na Rua Joao Alves da

Costa, 15, Mangabeira I, nesta Capital, conforme documento já colacionada aos autos às

fls. 46/48,quais seja,comprovantedo pagamentodo IPTU do imóvel e comprovaçãode
registro da reforma junto ao CREA/PB.

Poisbem, conformefoto ora colacionadapublicada no site
wwwgooglecombr/maps, datada de novembro de 2011, é possível perceber que o
demandante não possuía janela, porta, ate mesmo entrada ou acesso como dito em sua

exordíal, ora inexistia qualquer acessopara o imóvel da peticionaria.

Ora, no final de 2013 a demandada ora contestante iniciou

obra para ampliação do imóvel, ficando claro que esta utilizou toda/axáregçde suga/ç
propriedade como severifica da comparaçãodas fotosdo local, procedendoda mesma
forma do imóvel existente a sua direita.

Ao contrario do informado e conforme os documentos

anexados aos autos inexiste auto de infração na obra realizada no imóvel da

contestante.Logo, inexisteembargorealizado pela Prefeitura Municipal de Joao Pessoa
a obra, pois, como dito, a peticionaria em nenhum momento foi autuada ou notificada

por estaentidadepública.

Escritório localizadona Rua SantosDumont, 164, sl. 202,2.9andar, Centro, nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegasadváñhotmail.com
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Ademais equivocadamente, o auto de infração indica
pelaNobreJulgadoraporocasiãodaaudiênciadejustificaçãopréviaé decorrentea
ausênciade apresentaçãoda AnotaçãodeResponsabilidadeTecnica- ART aofiscal o
CREA/PB, e não por irregularidade da obra, sendo o referido auto de infração
devidamentearquivadoconformedocumentoemanexo,dianteda apresentaçãodo
referidodocumento,tambememanexo.Alias,o CREAnaqualidadedeautarquianão
possuicompetêncialegal para a realizaçãoembargode obra.

Dessafeita,diantedo exposto,tem-sequeo pleitoautoral
baseia-seem um argumentofalho, sem consistênciae desprovidode qualquer
sustentação.

Eis osfatosque merecemrelevo.

III- DO DIREITO

Vê-seclaramenteque nenhumdano foi suportadopelo
Promovente, sejamaterial sejamoral, razão pala qual não entendemosa razão de ser da

resente demanda. Veamos:J

- DA PROPRIEDADE DO IMOVEL OBJETO DA DEMANDA

No caso dos autos a ação apresar de ter sido ingressada
erroneamente contra empresa a qual a contestante é sócia, fato este retificado na
audiência dejustificação.

Pois bem, tem-seque a peticionaria é real proprietária do
imóvelvizinhodo demandante,localizadonaRuaJoaoAlvesdaCosta,15, Mangabeira
I, nestaCapital,conformedocumentojá colacionadaaosautosàsfls. 46/48,quaisseja,
comprovantedo pagamentodo IPTU do imóvel e comprovaçãode registrojunto ao
CREA/PB.

Neste sentido o Código Civil estabelece:

Art. 1.231. A propriedade presume-se plena e exclusiva,
até prova em contrário.

Imperioso resaltar que apesar de informado pelo
promoventequea propriedadedoimóvelé dodemandado- SECINENDIO,temosque
a propriedade é da contestante,conformedocumentaçãojá colacionadaaosautos.

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegasadvêbhotmail.com
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-DOEXERCÍCIOREGULARDODIREITO-DIREITODECONSTRUIRU
O exercícioregularde um direito contidoexpressamente

emnossoCódigoCivilsóvemarobustecerosargumentossustentadospelaempresaré,
hajavistaestaremperfeitaharmoniacomalegislaçãopátria.

Assimdispõeo art. 188,incisoI, donossoCódigoCivil:
Art. 188 ~ "Não constituem atos ilícitos:

I - Os praticados em legítima defesa ou no exercício
regular de um direito reconhecido."

No casodos autosa demandada procedeu com a reforma
o seu imóvel, visto que estese encontrava em situaçãocalamitosa, sendonecessárioa
realizaçãode reforma para conservaçãodo bem.

Ora, temosque a peticionaria agiu nos termosadmissíveis
em nossalegislação.Nestetocanteo Código Civil estabelece:

Art. 1.299. O proprietário pode levantar em seu terreno as
construções que lhe aprouver, salvo o direito dos vizinhos

e os regulamentos administrativos.

Nobre Julgador, observando a legislação e, vigor, temos
que o que de fato é proibido é a pretensãodo demandanteem realizaçãode abertura de
janela e porta como expostoem sua exordial, visto que no mínimo fere o art. 1.301 do
Código Civil. Veja:

Art. 1.301. É defesoabrirjanelas,oufazereirado,terraço
ou varanda, a menos de metro e meio do terreno vizinho.

Atente-se que conforme as fotos ora colacionadas ao

cadernoprocessual,nuncaexistiujanelano imóvel do promovidopara o terrenoda
contestante.O que demonstra que o mesmo pretende obter vantagem da contestante.
Lamentável!!!

Ademais, de analise ocular das fotos colacionadas aos

autosépossívelperceberqueo demandanteconstruiuemtodaasuaárea,nãopodendo
obedecer ao recuo estabelecido em lei.

Já no casoda contestante,tem-seque a elevaçãode parede
comorealizadopelapeticionarianãoé proibidoemlei, sendoperfeitamentepossívele
dentro dasnormas e em respeitoao direito de vizinhança.

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.

Fone(83)8894-7864-email:robertaviegasadváühotmail.comà
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OraPreclaroJulgadorrestamaisdoqueclaroqLy//apeticionaria agiu na estreitalegalidade, haja Vistater cumprido as normas e obede ido
o direito de vizinhança.Por tal razão, seu pleito mereceser rechaçadopelo Poder
Judiciário. A peticionaria agiu em exercicioregular de direito, conformedemonstrado.

O exercicio regular do direito é, portanto, ato legítimo,
inafastável e legal, não podendo ser arguido como abuso ou causador de
constrangimentos.

Ora, se assim não se procedesse, seria um atentado ao
nossoordenamentojuridico, razãopelaqual o exercícioregular de direitoé previsto,
aceito e respeitado em nosso direito.

- DA INEXISTENCIA DE VIOLAÇÃOAO DIREITO DE VIZINHANÇA

Sabemos que os direitos de vizinhança são previsões
legais que têm por objeto regulamentar a relação social e jurídica que existe entre os
titularesdedireitorealsobreimóveis,tendoemvistaaproximidadegeográficaentreos
prédios ou entre apartamentosnum condomíniode edificios.

No caso o Código Civil reconhece como abuso do direito

de propriedade de imóvel quem a utiliza nocivamente, pondo em risco ou afetando a
segurança,o sossegoe a saúdedos donos dos prédios vizinhos. O que não é o casodos
autos.

Ora, o direito de vizinhança é uma restrição ou limitação
ao direito de propriedade em beneficiodo direito privado. SanTiago Dantaspreleciona:
"para que haja conflito de Vizinhançaé sempre necessárioque um ato praticado pelo
possuidor de um prédio, ou o estadode coisaspor ele mantido, Váexercer seusefeitos
sobre o imóvel vizinho, causando prejuizo ao próprio imóvel ou incômodos ao seu
morador."

Pois bem, no caso em tela temos que o promovente não
alega invasão de sua propriedade, sem indicar qual seria a dimensão de sua
propriedade. E mais, não informa em que circunstanciashouve a referida invasão. Vê-
se claramente que se trata de ação oportunista onde o demandante busca o
enriquecimento ilícito.

No caso em tela, a alegação do demandante, na seara

Civel, seria única e exclusivamentese o ato praticado no imóvel vizinho repercute de

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegas.adv@hotmail.com
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modo prejudicial e danoso, a exemplo de que a construção cause trincas, fissuras,
rachaduras no imóvel vizinho.

Destarte temos que o art. 1.277 do C.C. possui rol taxativo

e não admite interpretação extensiva. Desta forma, se as interferências prejudiciais
causadasnão repercutirem sob saúde, segurançae sossegoa questãoextrapolará do
conflito de vizinhança. Ora, temos que o demandante alega falta de segurançapelo
simpleserguer de um prédio. No minimo absurdo! Ou a alegaçãoda perda da saúdedo
filho, ora rinite alérgica diante da loucura do tempo com as mudanças climáticas. Outro
absurdo!

Nobre Julgador, no caso dos autos, por meio das fotos

verificamos que inexisteo mau uso da propriedade pela peticionaria, ou seja,inexistea
prática de atos ilegais, abusivos ou excessivos.

A peticionaria busca o uso normal da propriedade e
decidiu proceder com a reforma do prédio, não imaginava que se encontraria nessa
situação Vexatória.

Por fim, imperioso esclarecerque é óbvio o fato de que os
direitos sobre a propriedade vigoram sob a ótica da função social e sobretudo pelas
condutas norteadas pela boa fé-objetiva.

- DO NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE DANOS MORAIS

Importante destacar, inicialmente, que para a
concretização da responsabilidade civil necessário se faz a presença de seus
pressupostos, quais sejam:

1. a acão ou omissão do agente;

2. O dano experimentadopela vítima;
3. Onexo de causalidade.

Diante de tais pressupostos,mais especificamenteo que
trata do dano alegado pela parte autora, chega-se à conclusão que o pedido além de ser

abusivo é impertinente, adentrandono mundo sombrio da litigância de má-fé.

Por isso, não assiste razão a parte autora em sua inusitada

postulação, Vez que inexiste os pré - falados requisitos para a reparação pleiteada,
conformesedemonstraráa seguir de forma ampla e panorâmica.

Escritório localizado na Rua Santos Dumont, 164, sl. 202, 2.9 andar, Centro, nesta Capital/Pb.

Fone(83)8894-7864-email:robertaviegas.adv@hotmail.comQ
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Os danos morais devem ser cabahnente demonstra o a

pela pessoaofendida.Os autos têm que apresentarprovas contundentesl
insofismáveissemmargem para acolhimentoa alegaçõeshipotéticasou suposições,so
pena de caracterizaro enriquecimentosemcausa,numa eventual condenação.

Neste mesmo diapasão, a uníssonajurisprudência pátria
assim preleciona, in verbis:

“Sem baseprobatória segura para que sejaidentificado, o
dano moral não há que ser indenizado". (AI N. 942.388 -

3 - RS-ST] - Min. Cláudio Santos - 05.10.93 - DJU 197 -

Pág. 21.685).

"O DANO MORAL, EMBORA INDENIZÁVEL, DEVE
SER CLARAMENTE, VISUALIZADO, POIS DOUTRA

FORMA NÃO SE SABERÁ JAMAIS O QUE E COMO

PROCEDERESSAREPARAÇÃO"(jc,Vol.32/102).

Ademais, repita-se, está mais do que caracterizadoque a
defendente ao proceder com a reforma do seu imóvel não deu causa a dano moral
algum.

Logo, faltando os requisitos autorizadores para a
responsabilidade civil não há que se falar em condenaçãoem danos morais, como
pretendido pelo promovente, em suafrágil petiçãoinicial.

Portanto, resta demonstrado cabalmenteque não merece
guarida a pretensãoda autora na busca de indenizaçãopor danos morais. Pelo que se
pode constatar dos autos, entende-se que o fato revela-se no Maximo a um mero
aborrecimento cotidiano.

Por tal doutrina e a

estabeleceram uma forma de compensar a dor daquele que haja suportado uma

violação ao seu direito de personalidade (dano moral), proporcionando-lhe um
momento de satisfaçãocom a condenação do ofensor a pagar-lhe uma espécie de
indenização pecuniária.

motivo, a jurisprudência

Ora, a reforma realizada pela demandada em momento

algum, configurou-seum dano à honra, à moral, ou qualquer outro elementode ordem
moral, ou intersubjetivo da parte autora. Supostos contratempos e aborrecimentos
suportados pela autora, não ensejama reparação por danos morais conforme se faz
crer.

Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegasadváàhotmail.comEscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl.202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.E)
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Nessesentido,necessáriosefaztrazeràcolaçãous
ensinamentosdo EminenteDes. SergioCavalieiri Filho , in verbis:

"Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como
dano moral a dor, vexame, sofrimentoou humilhaçãoque,
fugindo à anormalidade, interfira intensamente no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe
aflições angústia e desequilíbrio em seu bem estar. Mero
dissabor, aborrecimento,mágoa, irritação ou sensibilidade
exarcebadaestãofora da órbita do dano moral, porquanto,
além de fazerem parte da normalidade de nossodia a dia,
no trabalho, no trânsito, entre os amigose aténo ambiente
familiar, tais situações não são intensas e duradouras, a

ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se

assim não entender, acabaremos por banalizar o dano

moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações

pelos mais triviais aborrecimentos."

Importante frisar que o promovente, em momentoalgum,
demonstrou a ocorrência dos alegados danos morais ou qualquer outro dano causado

por esta ré, capaz de atingir sua honra, imagem, reputação ou qualquer outro bem
moral, inerente a seus direitos de personalidade. Não houve qualquer ofensa que
pudessepropulsar os sofrimentosensejadoresda tutela judicial de reparaçãodos danos
morais. Dessa feita, não há que se falar em condenação da ré neste título.

No entanto, lamentavelmente, a possibilidade da ampla
indenização por danos morais, servindo de instrumento para pretensõesirrazoáveis,
têm causado transtornos ao bom andamento da justiça. Carlos Dias Motta , em seu
artigo, diz com propriedade, in verbis:

"Infelizmente, não obstante, o ser humano tende a abusar

daquilo que é bom, máxime quando tem sabor de
novidade. Podem ser encontradas atualmente no

Judiciário verdadeiras “aventuras jurídicas" e "Vítimas

profissionais" de danos morais, que procuram valer-se da

evoluçãodo instituto para fins escusose inconfessáveis,na
busca do lucro desmedido. Por essa razão, o maior desafio

da doutrina e da jurisprudência hoje não mais é a
aceitação da indenização por dano moral, já garantida
constitucionalmente, mas paradoxalmente, estabelecer

seus limites e verificar em que situações não é cabível. O

uso despropositado do instituto poderá conduzi-lo ao
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descréditoe provocarlamentávelretrocesso,emprejtlrizo
daquelesque dele realmente merecem seusbeneficios. A

prodigalidadenas condenaçõese indenizaçõespoderá
conduzirosindivíduosaum estadodeconstanteangústia,
afliçãoe temorno enfrentamentodasmaissimpleslides
do cotidiano".

Merece ser citada a brilhante decisão,proferida pela
Primeira Turma do ConselhoRecursaldo Juizado EspecialCivel da Comarcada
Capitaldo Estadodo Rio de Janeiro,nosautosdo processode n? 1988.700.001816-0,
tendocomorelatoro IlustreJuiz MarcoAntônioIbrahin,Vejamos:

"DANO MORAL. o MERO INCÔMODO, o
ABORRECIMENTO NÃO EXTRAORDINÁRIO

CAUSADO POR RELAÇÕES COMERCIAIS DO DIA A
DIA NÃO sÃo INDENIZÁVEIS, POIS NÃO
CORRESPONDEM A DANOS MORAIS".

Neste mesmo sentido é o Juizado Especial Civel da
Comarcade Foz do Iguaçu/PR,quenosautosda açãon? 785/97,exarou-seo seguinte
decisum, ipsis verbis:

“Não se confundem tais danos (morais) com o trabalho, o

tempo gasto, o esforço, a perturbação e o incômodo da
reclamante gerados com a persecução de um suposto
direito seu violado pela reclamada, mas de caráter
nitidamente patrimonial. Fosseassim,qualquer lide, como
pretensão resistida no conceito de Carnelutti, geraria
indenizaçãopor danos morais somentepelo incômodo da
parte litigando em Juízo na busca de seu direito
afirmado."

Nem com muito esforço poderá se revelar a humilhação
referidana inicial.Tem-seentendidoqueo meroaborrecimento,a simplesirritaçãopor
fato corriqueiroou que se não afigureextraordinário,não dá azo a que se pleiteie
indenizaçãopor danosmoraisquenãosurgem,indenizáveis,emsituaçõestaisemque
não seapresenteum real e sensívelconstrangimento.

Nestaquadra história em que o direito Brasileiro ainda dá

osprimeirosvagidosquantoà efetivaproteçãodosdireitosda personalidade,é preciso
nãoperderdevistaqueabanalizaçãodasindenizaçõespor danosmoraisacabarápor
constituirum desserviçoà nação,porque perder-se-áa noçãodos principiosmais
elementaresdaresponsabilidadecivil,numdesprestigioparaaciênciajurídicaeparaa

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
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própria Justiça. O caráter punitivo da indenização por dano moral, e mesmo seu

aspecto educativo, não deve e não pode substituir a efetiva existência, ainda que
presumida, de prova nesse sentido.

É certoqueparaseviver em sociedade,é mesmopreciso
reconhecerlimites e tolerar e, o ponto de equilíbrio nem sempre, é fácil de se alcançar.
A jurisprudência tem procurado fixar remos capazes de aferir a normalidade no uso da

propriedade:

“A responsabilidade civil pelos danos de vizinhança é
objetiva, conduzindo a obrigação de indenizar
independentemente da existência de culpa, se da atuação

nociva do agenteresultar dano efetivo. E necessáriaa
comprovação de nexo causal entre a ação do vizinho e o
dano sofrido pelo outro como pressuposto essencial para
caracterização do dever de indenizar recaindo o ônus da

prova, tratando-se se de ação de indenização ao autor"
(TA/MG, Ap. Civ. 259054-3,relatora Desa. Jurema Brasil,
D] 1.7.98).

Aceitar o ressarcimento por danos morais, neste caso,

seriapermitir a locupletaçãode pessoasque buscama Justiça apenaspara essefim, o do
enriquecimento sem causa.

Ainda assim, em caso de entendimento diverso do

exposado, o que se admite apenaspelo princípio da eventualidade, frise-seque o valor
deve coadunar-se com o dano alegadamentesofrido, e a capacidade das partes, nos
moldesda melhor doutrina ejurisprudência pátria.

- DA INEXISTÊNCIA DA INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS PLEITADA:

A postulaçãoindenizatória ora discutida, estácalcadanos
supostos danos e aborrecimentos sofridos, contudo, o demandante não atendeu a
exigência de se comprovar, a efetiva existência do prejuízo alegado, vez que a
postulação é por danos materiais.

Sucede que, no caso em tela, não há que se imputar
qualquer responsabilidade a contestante, visto que não estão presentes os pressupostos
que autorizam a pretensãoindenizatória, já que não cuidou o Requerentede comprovar
a existência do alegado prejuízo.
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Alegousimplesmentequeteveprejuízos,sem,no entanllo,
comprovar a ocorrência de qualquer prejuízo. Portanto, não há que se falar em
indenização por danos materiais.

Ademais, conforme previsão expressa do Código Civil, as
perdas e danos se caracterizam e merecem ressarcimento quando restar demonstrado,
por quem assim postula, aquilo que efetivamente foi perdido. Corroborando o ora
discutido, o art. 403do Código Civil dispõe:

"Art. 403 - Ainda que a inexecução resulte de dolo do
devedor, as perdas e danos só incluem os preiuízos
efetivos e os lucros cessantes por efeito dela direto e

imediato sem prejuízo do disposto na lei processual".
(grifamos).

No caso em tela, o Requerente não logrou demonstrar seu
dano patrimonial, vez que se limitou a alegar genericamenteos transtornose prejuízos
supostamentesofridos. Enfim, não provou nada que pudesse alicerçar seu pedido de
ressarcimento.

Alegou o Requerente que sofreu inúmeros prejuízos de
ordem material, sem, no entanto, comprovar suasalegaçõesou demonstrar que algum
prejuízo de fato ocorreu. O Requerentelimita-sea alegar, semnada comprovar.

Por fim, o deferimento de referido pedido caracterizaria
verdadeiro enriquecimento ilícito do Requerente, vez que desprovido de qualquer
prova e fundamento legal.

Diante todo o exposto, evidencia-se a insubsistência dos
fatos trazidos pelo Requerentee, conseqüentemente,o descabimentoda condenaçãoda
Requerida pelos danos materiais pleiteados, pugnando-se pela improcedência da
presente demanda.

IV - DO PEDIDO

Ex positis, requer a V. Exa. se digne:

a) A concessão do beneficio da gratuidade de justiça, com
base na Lei 1060/50.

b) seja oficiado ao CREA/PB, no sentido deste esclarecer: que

a obra realizada no endereço Rua Joao Alves da Costa, 15, no bairro de Mangabeira I, na

cidade de João Pessoa - PB, encontra-se devidamente regular perante esta Autarquia Pública

Federal; que inexiste qualquer embargo a obra por este órgão; E, por fim, esclarecer a

Escritório localizado na Rua Santos Dumont, 164, sl. 202, 2.9andar, Centro, nesta Capital/Pb.
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situaçãodoprocessoadministrativoqueensejoua lavraturadoautodeinfraçãovng
300001326, bem como o real motivo da emissão do referido auto.

c) Após, devidamente instruído o processoque a presente
julgada TotalmenteImprocedente,palasrazõesexaustivamenteexpostas.

d) Ad cautelam,requer a produção de todas as provas em
direito admitidas,tal qual a inquiriçãode testemunhas,depoimentopessoaldo autor,
'untada osteríor de documentos, erícias e tudo mais ue se fizer necessário ara o deslindeJ P P C1 P
do feito.

e) A condenaçãodo Requerente ao pagamentodas custase
despesas processuais, bem como honorários advocatícios a serem arbitrados de acordo com o

quantoestabelecidoartigo 20,pelo § 49,do Código de ProcessoCivil.

Nestes termos,

PEDE DEFERIMENTO.

João Pessoa, 08 de maio de 2014.

Robertadeà::Viégas,advogada.
Cab/Pb 11.412

Rodrigo deLima Viégas,advogado.
Cab/Pb 19.309

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
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PROCURAÇÃO AD ILIDITIA

OUTORGANTE - EUCLENICE BATISTA DE PONTES, brasileira, casada, empresária,

residente de domiciliada na Rua Joao Alves da Costa, 20, Mangabeira I, na cidade de João

Pessoa - PB, portadora do CPF sob n.° 403.948.244-15.

OUTORGADA - ROBERTA DE LIMA VIÉGAS, brasileira,divorciada,Advogada,regularmente

inscritana OAB/PB sob os n°s. 11.412 e RODRIGO DE LIMA VIÉGAS, brasileiro,solteiro,

Estagiáriode Direito, regularmente inscrito na OAB/PB sobn.° 10.578E, com escritório profissional

na Rua SantosDumont, 146, Empresarial Bessa,Sl. 202, no bairro do Centro, na cidade de João

Pessoa - Paraíba., onde recebem intimações e demais correspondênciasjudiciais.

PODERES - Pelo presente instrumento de procuração, ao final assinado, a outorgante nomeia e

constituisuabastanteprocuradora a outorgadaa quem confereamplose ilimitados poderes, para o

foro em geral, com a cláusula "ad-judicia", afim de que, possadefender os interessese direitos da

outorgante, perante qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, repartição pública, autarquia ou

entidade paraestatal, propondo ação competenteem que a outorgante seja autora, e defendendo

qualquerfor ré, interessadaou requerida,podendorequererosbenefíciosda assistênciajudiciária

gratuita,e os poderescontidosna cláusulaad judicia et extra, mais os poderesespeciaisde

confessar,de transigir, de desistir, de insistir, de acordar, receberalvará, de discordar, de interpor

recurso, de variar de ação, de receber ou de dar quitação, de assinar recibos, de firmar

compromisso,dereconhecera procedênciado pedido,derenunciaraodireitosobreo quesefunda

a ação, e inclusive substabelecer,no todo ou em parte, com ou sem reservas, praticando, enfim,

todososatosnecessáriospara o bom e fiel desempenhodo presentemandato, dando todo por bom,

firme e valioso.

]oão Pessoa, 05de maio de 2014.

,tg/mktÉ?
Euclenice Batista de Pontes

Representante Legal
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MINISTÉRIODA FAZENDA IMPOSTOSOBRE A RENDAdress A FÍSICA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL Do BRASIL

Sr(a) EUCLENICE BATISTA DE PONTES, Inscrito no CPF sob o n' 403.948.244-15.

ONÚMERODORECIBOdesuadeclaraçãoapresentadaem30/04/2014,às11:47:03,é:

36.49.90.07.18 - 80

Este númeroé de usopessoale NÃOdeve ser Iomecidoa terceiros.Ele é obrigatóriopara:
- retificar esta declaração;

- gerar um código de acesso para obter infonnaçóes e realizar serviços disponiveis na página da Secretaria da Receita
Federal do Brasil na Internet, tais como:

- Declaração IRPF - Extrato:

- infonnação da situação do processamento;

- apresentação de eventuais pendências e orientações sobre como resolve-las;

- alteração ou cancelamento de débito automático das quotas;

- exibição de quotas do imposto em atraso e emissões dos Documentos de Arrecadação de Receitas
Federais (Darf) atualizados

- Situação Fiscal:

- Informação de eventuais pendências, inclusive as relativas à Divida Ativa da União. e orientação sobre como
regularizá-las.

Atenção: Guarde este número para Informa-Io na declaração do exercicio de 2015, no campo 'número do recibo da declaração
do ano amerior'.

Inionnaçóes sobre a Impressão do Dart

O programa da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Fisica só permite a impressão do Dari para o
pagamento da quota única ou da primeira quota.

O contribuinte pode obter o Darf para pagamento de todas as quotas do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, no sitio da
RFB na Internet, no endereço <www.receita.fazenda.gov.br>, das seguinte formas:

1. No menu 'Onde Encontro', clicar em "Extrato da DIRPF'. Após acessar o extrato, consultar o "Demonstrativo de Débitos
Declarados' para saber o quantitativo de quotas solicitadas e a situação de cada uma delas, e clicar no icone 'Impressão' para
emitir o Dari do mês desejado; ou

2. No menu 'Onde Encontro', clicar em 'Pagamentos' e, em seguida, na opção 'Emissão de Dart para pagamento de quotas
do Imposto de Renda Pessoa Fisica' e seguir as instruções para preenchimento dos dados até a impressão do Dart.

nnannra :rn ñL-:...- A .l- n
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

IMPOSTOSOBREA RENDA- PESSúFÍSI

\-_

RECIBODEENTREGADADECLARAÇÃODEAJUSTEANUAL- OPÇÃOPELODESCONTOSIMPLIFI
DECLARAÇÃORETIFICADORAN” 1

IDENTIFICAÇÃODO DECLARANTE

CPF do declarante Nome do declarante Telefone

40334824445 EUCLENICE BATISTA DE PONTES

Endereço Número 001119161119010

RUA JOAO ALVES DA COSTA 20

Bairro/Distrito CEP Município UF

MANGABEIRA I 58055-270 JOAO PESSOA PB

(Valores em Reais)

TOTALRENDIMENTOSTRIBUTÁVEIS 21.143,00

IMPOSTODEVIDO 107,13

IMPOSTOARESTITUIR opa

SALDODOIMPOSTOAPAGAR 10733

IMPOSTO A PAGAR

GANHO DE CAPITAL - MOEDA EM ESPÉCIE 0.00

PARCELAMENTO (Vencimento da 1a quota em 30/04/2014)

NÚMERO DE QUOTAS 1

VALORDAQUOTA W107,18

ññÁGñE-l EEF

Declaração recebida via Internet .IV
pe|o Agente Receptor SERPRO

em 3004/2014 às 11 :47:03

3243951556

ñL_:_- 4 .J- h
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NOME: EUCLENICE BATISTA DE PONTES

CPF: 403.948.244-15 IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA

DECLARAÇÃODE AJUSTE ANUAL EXERCÍCIO 2014 ANO-CALENDÁRIO

IDENTIFICAÇÃODOCONTRIBUINTE y
Nome: * EUCLENICE BATISTA DE PONTES CPF: 403.948.244-15

Data de Nascimento: 09/01/1958 Título Eleitoral:

Houve mudança de endereço? Não

Um dos declarames é pessoa com doença grave ou portadora de deficiência física ou mental? Não

Endereço: /iua JOAO ALVES DA COSTA Número: 20

Complemento: Bairro/Distrito: MANGABEIRA I

Município: João Pessoa UF: PB

CEP: 58055-270 DDD/Telefone: ()

Natureza da Ocupação: 12 - Proprietário de empresa ou de firma individual ou empregador-titular

Ocupação Principal: 120 Dirigente, presidente e diretor de empresa industrial, comercial ou prestadora de serviços

npo de declaração selecionada: Declaração Retíficadora

DEPENDENTES

Sem informações

ALIIIENTANDOS

Sem informações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELO TITULAR (Valores em Reais)

REND. CONTR. IMPOSTO

EEgüHWE CNPJ/CPF RECEBIDOSDE PREVID.RETIDONA 13°SALÁRIO
PES. JURÍDICA OFICIAL FONTE

SECINCENDIO COMERCIO DE 02.502.609/0001-94 0.243,00 907.20 0.00 0,00
EQUIPAMENTOS CONTRA

INCENDIO E sseua

TOTAL 8.248,00 907,23 0,00 0,00

HENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENT ES

Sem informações

Num. 14569053 - Pág. 36Assinado eletronicamente por: MILLENA PEREIRA DE ARAUJO FONSECA - 30/05/2018 15:55:42
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18053016155300000000014217798
Número do documento: 18053016155300000000014217798



/NOME: EUCLENICE BATISTA DE PONTES

CPF: 403.948.244-15 IMPOSTOSOBREARENDA- PESS CA W¡
DECLARAÇÃODEAJUSTEANUAL EXERCÍCIO2014 ANO-CALENDRI
RESUMO TFHBUTAÇÃOU11LIZANDOo DESCONTOSIMPLIFlCADO 77/
RENDlMENTOSTFHBUTAVBSEDESCONTOSIMPLIFICADO V

Recebidosde PessoaJurídica pelotituiar 8.248,00

Recebidosde PessoaJurídica pelosdependentes 0,00

Recebidosde PessoaFísica/Exteriorpelotitular 19.200,00

Recebidosde PessoaFísica/Exteriorpatosdependentes 0,00

Recebidosacumuladamentepelotitular 0,00

Recebidosacumuladamentepelosdependentes 0.00

Resultadotributávelda AtividadeRural 0.00

TOTALDERENDIMENTOSTRIBUTÁVEIS 27.448,00
DescontoSimplificado 5.489,60

Base de cálculo do Imposto 21 $58,40

Imposto devido 107,18

Imposto devido RRA 0,00

Total do imposto devido 107,18

.POSTO PAGO

Imposto retido na fome do titular 0,00

Imp. retido na tonta dos dependentes 0.00

Came-Leão do titular 0.00

Came-Leão dos dependentes 0.00

Imposto Complementar 0.00

Imposto retido na fonte (Lei n¡ 11.033/2004) 0.00

ImpostoretidoRRA °v°°

Total do imposto pago °›°°

IMPOSTO A RESITTUIR 0-00

SALDO IMPOSTO A PAGAR 107.18

PARCELAMENTO

Valor da quota 107.18

Número de Quotas 1

INFORMAÇÕESBANCARIAS
Débito automático: NAO

3anoo

Agéncia (sem DV)

Conta para débito -

EVOLUÇÃOPATRIMONIAL
Bens e Direitos em 31/12/2012 1590990

Bens e Direitos em 31 /1 2/2013 Í 1330090

Dívidas e Ónus Reais em 31/12/2012 09°

Dívidas e Ónus Reais em 31/12/2013 °v°°

0,00Informações do cônjuge ou companheiro

Num. 14569053 - Pág. 37Assinado eletronicamente por: MILLENA PEREIRA DE ARAUJO FONSECA - 30/05/2018 15:55:42
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18053016155300000000014217798
Número do documento: 18053016155300000000014217798



,M#NouE: EUCLENICE BATISTA DE PONTES

CPF: 403.943.244-15 IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOA

DECLARAÇÃODE AJUSTE ANUAL ExERcIcIo 2014 ANO-CALENDÁRI 201

DECLARAÇÃODEBENSEDIREITOS (Valoresemmês#
CÓDIGODISCRIMINAÇÃO SITUAÇÃOEM /

31/12/2012 31/12/2013

32 PARTICIPACAODE 990QUOTASDAEMPRESASECINCENDIOCOMERCIO 15.000,00 99.000,00
E EQUIPAMENTOS CONTRA INCENDIO E SEGURANCA LTDA CNPJ
02.502.609/0001-94

105 - Brasil

32 SOCIA DA EMPRESA FABRICIO 8¡ MICHAEL JALES DE PONTES LTDA - ME, 0.00 19.800,00
COM SEDE NA RUA OTACILIO LIRA CABRAL, 62, AREIA BRANCA, CEP
58.200-000, GUARABIRA/PB INSCRITA NO CNPJ 09.588.178/0001-70 COM
99% DE PARTICIPACAO

105 - BrasII

,TAL 15.000,00 118.800,00

DÍVIDAS E ónus REAIS

Sem informações

INFORMAÇÕESno CÔNJUGE ou COMPANHEIRO

Sem informações

ESPÓLIO

Sem informações

DOAÇÕESA PAR11DOS POLÍTICOS

Sem informações
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"x

~ /

NOME: EUCLENICE BATISTA DE PONTES /

CPF: 403.948.244-15 IMPOSTOSOBREARENDA-PESSO A
DECLARAÇAODE AJUSTE ANUAL EXERCÍCIO 2014 ANO-CALEND RIO 13

RENDIMENTOSTRIBUTÁVEISRECEBIDOSDEPESSOAFISICAE DOEXTERIORPELO (Valoresem eais)
TrrULAR

O RENDIMENTOS DEDUÇÕES CARNE-LEAO

PEÊÍÉ): EXTERIORPRÊQÊÊQLG**DEPENDENTESALÍÊÉÊÇEHAuvnoCAIXADàagãfg)
Jan 1 .$00,00 0,00 0.00 0,ÍXI 0,00 0.00 0,00

Fev 1 .$00,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00

Mar 1 .$00,00 0,00 0,00 0,00 0.1” 0.00 0,00

Abr 1 .$00,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Ma¡ 1 .$00,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0.00 0,00

Jun 'I.$00,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

Jul 1.500,00 0,00 ' 0.00 0,00 0,00 0,W 0,00

N90 I .$00,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

.SEI I .$00,00 0,00 0,00 01X) 0.00 0,00 0,00

Out I .$00,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

NOV 1 .GIXLOO 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00 0,00

D62 1 .600,(XI 0,0) 0,00 @W 0.00 0.00 0,00

TOTAL 1 9.200,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA FÍSICA E DO EXTERIOR PELOS DEPENDENTES

Sem infonnações

RENDIMENT OS ISENT OS E NÃO TRIBUTAVEIS

Sem informações

RENDIMENTOSSUJEITOSATRIBUTAÇÃOEXCLUSIVAl DEFINITIVA

Sem informações

RENDIMENTOSTRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOAJURIDICA PELO TITULAR (IMPOSTOCOM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

,m ¡nfonnações

RENDIMENTOSTRIBUTÁVEIS RECEBIDOS DE PESSOA JURÍDICA PELOS DEPENDENTES(IMPOSTOCOM
EXIGIBILIDADE SUSPENSA)

Sem infonnações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELO TITULAR

Sem infonnações

RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS DE PESSOA JURÍDICA RECEBIDOS ACUMULADAMENTE PELOS DEPENDENTES

Sem informações

IMPOSTO PAGO / RE11DO

Sem infonnações

PAGAMENTOS EFl-TUADOS

Sem informações

DOAÇÕESEFETUADAS

Sem informações
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NOME: EUCLENICE BATISTA DE PONTES

CPF: 403.948.244-15 IMPOSTO SOBRE A RENDA - PESSOADECLARAÇÃODEAJUSTEANUAL EXERCÍCIO2014ANo-cALENoAnzéO
ouTnAsJNFonuAções 7

Rendimentos isentos e não tributáveis 0,00

Rendimentos sujeitos à tributação exclusiva/definitiva 0,00

Rendimentostributáveis-impostocomexigibilidadesuspensa 0.00
Depósitos judiciais do imposto 0,00

Imposto pago sobre Ganhos de Capital 0,00

Imposto pago Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e Aplicações Financeiras 0,00

Total do imposto retido na fonte (Lei n" 11.033/2004), conforme dados informados pelo oontrilxiinte 0.00

imposto pago sobre Renda Variável 0.00

Doaçõesa Part.Políticos,ComitêsFmanc.e Candidatos A o,oo

Imposto a pagar sobre o Ganho de Capital - Moeda Esuangeira em Espécie 0,00

Imposto diferido dos Ganhos de Capital 0.00

nposto devido sobre Ganhos de Capital 0,00

Imposto devido sobre ganhos líquidos em Renda Variável 0,00

Imposto devido sobre Ganhos de Capital Moeda Estrangeira - Bens, direitos e apIic. ñnanoeiras 0,00
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ACREA- PB
Conselho Regional de Engenharia

e Agronomia da Paraíba

“i AUTARQUIA FEDERAL - Art. 80 da Lei n° 5.194/66
Sede: Av. Dom Pedro I, 809 - Centro - Tele: 3533-2535 -João Pessoa - PB

CNPJ: O8.667.024/0001›0O › Ouvidoria: 3533-2510

Site: www.creapb.org.br E-mail: ñscalizacao@creapb.org.br
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Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia da Paraiba

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n” 6.496, de 7 de dezembro de 1977

07

ART OBRA / SERVIÇO
N°1000O000000035018

1. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Registro Nacional: 160792508-7 DORGIVAL ELUZIARIO DOS SANTOS JUNIOR

TitulodoProfissional'TECNICOEDIFICACOES,ENGENHARIACIVIL

2. DADOS DO CONTRATO

CPP 4019482444 5

CPF 403.948.244-15

Contrato:

Valor: R$ 80000.00

Data de Início: 18/11/2013

CPF: 403534182414-1 5

'Complemento

Bamo: MANGABEIRA

DAOBRA/SERVIÇO

Contratante: EUCLENICE BATISTA DE PONTES

Proprietário:EUCLENICE BATISTADE PONTES

Celebrado em 01/11/2013

TipodoContratante:PESSOAFISICA AçãoInstitucional*OUTROS
Previsão de témIInO: 25/03/2014

' Declaroqueestoucumprindoasregrasdeacessibilidadeprevistasnasnom-iastécnicasdaABNT,nalegislaçãoespecíñraenodecreton.

Proprietário: EUCLENICE BATISTA DE PONTES
' RUA JOÃOALVES DA COSTA

IJF PB CEP: 58055270 Cidade:JOAO PESSOA

Coordenadas Geográlicas: Latitude:

4. ATTVIDADES TECNICAS

Nivel da Atividade:

Atividade ;

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Longitude:

1 - DIRETA

5 - PROJETO

1256- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS~CONSTRUÇÃOCIVIL> SISTEMASESTRUTURAIS> ESTRUTURA> CONCRETO
ARMADO

Unidade: m¡

5 - PROJETO

1002-RESOLUÇÃO1025› OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL>EDIFICAÇÕES› INSTALAÇÃOELÉTRICADEBAIXATENSÃO
Unidade: m*

5 - PROJETO

1003-RESOLUÇÃO1025› OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL› EDIFICAÇÕES› INSTALAÇÃOHIDRAULICA
Unidade: m*

15 - EXECUÇÃO

1003-RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL>EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOHIDRÁULICA
Unidade: m'

5 - PROJETO

1005-RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL>EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOSANITARIA
Unidade: m*

5 - PROJETO

Z1006-RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL>EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOTELEFÔNICA
Unidade: m”

15 - EXECUÇÃO

1258- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS~ CONSTRUÇÃOCIVIL> SISTEMASESTRUTURAIS> ESTRUTURA
ARMADO

Unidade: m'

15 - EXECUÇÃO

1002-RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL› EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOELÉTRICADEBAIXATENSÃO
Unidade: m'

v (IONCRE I (É

AautenticidadedestaART¡Jndeservcnfirzadaem liilpsHaviamcreaptxnrg.br/puhIIcOI',com:achama/Iw'1 1,1
Impressoem24/04/2014ast1 4304porDORGIVALELUZIARIODOSSANTO/S.IUNIOFI.Io ?B571 U7'7:2':

0,5r
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O

Págin

ART OBRA / SERVIÇO

Conselho Regional de Engenharia e N” 1°°°°°°°°°°°35°18
Agronomia da Paraíba

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART I ÍCÍ

Lein°6.496,de7dedezembrode1977 INDIVID

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 178,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 173,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

- Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 173,00

Atividade:

Atividade Profissional :

Quantidade: 172.00

Ativedade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00'

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

Atividade :

Atividade Profissional :

Quantidade: 1,00

5. DESCRIÇÃO

EXECUÇÃOEPROJETOSARQUITETÕNICO.ESTRUTURAL,ELETRICO,HIOROSANITARIO,TELEFÔNICO,CÃNTEIROCEOBRA:u

L

15 - EXECUÇÃO

1005- RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL>EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOSANITARIA
Unidade: m*

15 - EXECUÇÃO

1005- RESOLUÇÃO1025>OBRASESERVIÇOS-CONSTRUÇÃOCIVIL› EDIFICAÇÕES>INSTALAÇÃOTELEFÔNICA
Unidade: m*

5 - PROJETO

1636 - RESOLUÇÃO1025 > OBRAS E SERVIÇOS . CONSTRUCAOCIVIL> SANEAMENTO> FOSSAS SEPTICAS

Unidade: un

15 - EXECUÇÃO

1636- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL› SANEAMENTO› FOSSASSEPTICAS
Unidade: un

5 - PROJETO

1515 - RESOLUÇÃO1025› OBRASE SERVIÇOS - CONSTRUÇÃOCIVIL› SANEAMENTO› SUMIDOURCW

Unidade: un

15 - EXECUÇÃO

1615 - RESOLUÇÃO1025 › OBRASE SERVIÇOS - CONSTRUÇÃOCIVIL› SANEAMENTO› SUMIOOURO

Unidade: Un

5 ~ PROJETO

1242- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL> SISTEMASCONSTRUTIVOS> SISTEMACONSTWUTIVL)> E'
ALVENARIA

Unidade: m”

15 - EXECUÇÃO

1242- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL> SISTEMASCONSTRUTIVOS> SISTEMACONSIRIJTIVL)>
ALVENARIA

Unidade: m”

5 - PROJETO

113a - RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL› EDIFICAÇÕES› ARQUITETURAEEEMERA.» CANTEIRIIDE
OBRA

Unidade: un

15 - EXECUÇÃO

1138 - RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL> EDIFICAÇÕES> ARQUITETURAEFÉMERP> íAN"7IRI) D?
OBRA

Unidade: un

EM

5 - PROJETO

10GB- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL> EDIFICAÇÕES> LIGAÇÃODEENERGIAELETRIÇ›\
Unidade: un

15 - EXECUÇÃO

100a- RESOLUÇÃO1025> OBRASE SERVIÇOS- CONSTRUÇÃOCIVIL› EDIFICAÇÕES> LIGAÇÃODEENERGIAELÉTRICA
Unidade: un

Apósa conclusãodas atividadestécnicaso profissionaldeveráprocedera baixadestaART

SUMIBLIURO,LIGAÇÃODE ENERGIA DE UMPRÉDIO COMERCIAL

5. VALOR

Valor do ART: R$ 158,08 Pago em: 06/12/2013 Nosso Número: 1061320

A autenticidadedestaART podeser venñcarlaem, htlpst//Sitaizmrzapbnroizr/publinn/::nm a I-haw-zTOZV-ÍA
Impressoem 24/04/2014às11'43 O4por DORGIVALELUZIARIEJDOSSANTLISILJNION,Ip *SH .a, .'10
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ART OBRA / SERVIÇO

Conselho Regional de Engenharia e N° 10000000000035013
Agronomia da Paraíba

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART INIC L

Le¡n”6.496,de7de*ezembrode1977 INDIVID AL

rAssmAtuaAsÉm@QDÉ- “um,
v

DORGIVALElSàl/XMOLOSSANTOSJUNIOR- CPF'022,336.774-55
DECLARO SEREM VERDADEIRAS AS

INFORMAÇÕES ACIMA

, de de

Loca) nara EUCLENICE BATISTA DE PONTES - CPF' 403.943.244-15

a. INFORMAÇÕES

A autenticidade desta ART pode ser ventmarta em: https /Isitazzcreapbnrq.br/puhllnnl. mm a chave Tí-,ZYRA

Impresso em 240041014 às11.43't›4 por: DORGiVAL ELUZíARIO DOS $ANTO5JUN|OR_1p 189 71,97 236
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1002 - RES(

&LÉTRICADEBAIXATENSÃO- 17a.oon=- 15 - EXECUÇÀO- 27":-~
ELÉTRICADE BAIXATENSÃO- 1713.0011#- 5 - PROJETO › 21:13'”

!IDRÁULICA- 17000116 . 15 - EXECUÇÃO- 2013

!IDRÀULICA - 178.0(]m' - 5 - PROJETO ~ 2013

:mn/mu - 17B.OOm'- 15 - EXECUÇÃO- 201a

âmmmm.1711.0001*. s. PROJETO-mw V'a
ÍELEFÕNICA- 17000119 - 15-EXECUÇÃO - 2013

?ELEFÕNICA - 170.00# - 5 - PROJETO - 201a

NERGIA ELÉTRICA- 100w. - 15 - EXECUÇÃO- 701a

NERGIA ELETRICA- 1.00111»- s - PROJETO . 1.113 V* K 7 ' ' " ' '

1005 - RES(

((3051 - RES(

IOL-h r MSC
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7003 - @FSC
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. NonxedoCheme DatadeVenamento valorcobrado _mñ h›
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Mouzalas, Borba & ,Azevedo
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AOJUÍZODA1° VARAREGIONALDEMANGABEIRA
DACOMARCADE JOAO PESSOA- PARAIBA .É,

2 ,já v.
¡¡_.:'.GSUL

Referente ao processo de n. 0O02507-57.2014.815.2003 .,_,,

SEVERINO RAMOS DA SILVA, devidamentequalificadonos autos da NUNCIAÇÃO DE
OBRA NOVA proposta por si contra SECINDENCIO e EUCLENICE BATISTA E PONTES,
igualmente qualificados, vem a Juízo informar e requerer o que se segue:

Mesmo após a audiência realizada na data de 23 de abril de 2014, onde este juízo
reconheceu, liminarmente, a pretensão autoral, determinando que:

megawatts,arrisca¡aí _ laíríâíríal ;mim::daas :acatoue
&iai; límitsdsifíào@id:13131 da' uma;,Púhfcaxsaíia decisãoem

_,niiagg.aa. fiazàüémrieiamccígçàsílmâfilcamvâiaütiñüüñaaà
o esta; Euiciàhicajgâatistade, i?, ›quà“1ílavet%9¡aprasentar

alô.,_a pratode !à (quinze:díaapsqhefííavànaixãe,reváíffsaiCaneças
tíiegggqintríâuiçãa,acercaria ¡nciugíãzcda ;susana,etlpfüáiígãêlüâi.W *still

_lv ,das_Í,jàãámanda.Nadamais'33h23::(HÊÍQILBIensermdcbpf§5§ÉI9~.íâ§lñ§°.--um
a m? .TlÍ§9í*:và%íidwidaméntã5àsàinadsííval,ü*favtêidiee

,§,;I§,It99irai.Tà~tzrijiaa;glutílaiá,riátndtgitaí-avaagínszga_,gi x.

Ocorre que, mesmo ciente da prolação da decisão judicial, a parte Promovida vem
descumprindoa ordem desse juízo, continuando, como se anda tivesse ocorrido, com a obra
irregular. (segue em anexo álbumfotográficoque comprovao alegado)

Assim, requer que este juizo se digne de aplicar a multa processual, estabelecida no
caso de descumprimento, de forma a coagir a parte Promovida a paralisar a construção do bem
imóvel.

Nestes termos, pede deferimento.

JoãoPessoa,O4deabrilde2014.Giordano Mouz l de Souza e Silva
Advogadoinscrito a OAB/PBsob o n. E9460

Av. EpitácioPessoa.125l, l° andar,BairrodosEstados,JoãoPessoa- PB, CEP: 58030-00l, Telefax:(83) 322580K)
wwwmouzalasadvogadosadv.br I E-mali: mouzaias@mouzalasadvogados.adv.br
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Roberta de Lima Viegas 8a

RodrigodeLimaViegas l
Advogados

EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA1aVARAREGION
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL/PB.
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PROCESSO N. ° 00O2507-57.2014.815.2003

-:-.virL¡..

EUCLENICE BATISTA DE PONTES, devidamente

qualificadanosautosda açãode nunciaçãode obranova, vem à presençade V. Exa., reguerer a
juntada do termo de cancelamentodo auto de infraçãodemitido pela Prefeitura Municipal de
JoaoPessoa/PBe o termode declaraçãoemitido pelo CREA/PBo qual informa quenão realizou
embargo a obra realizada pela requerente.

Assim, diante da inexistência de embargos da obra por qualquer

órgão publico, requer a revogaçãoda liminar anteriormenteconcedida, visto que, conforme
documentaçãoem anexo, a obra realizada pela requerenteencontra-sedevidamente regular
perante as autoridades publicas.

Nestes termos,

PEDE DEFERIMENTO.

João Pessoa, 08de maio de 2014.

RobertadeLima Viégas,advogada.
Oab/Pb 11.412

Escritório localizado na Rua Santos Dumont, 164, sl. 202, 2.9andar, Centro, nesta Capital/Pb.

Fone (83) 8894-7864- email: robertaviegas.adv@hotmail.com
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Mod. 201 › 100 TIs. 25x4 - 05/2013
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA PARAÍBA - CREA/PB

DECLARAÇÃO

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DA

PARAÍBA- CREA/PB,comendereçonaAv.D. PedroI, n°809,Centro,Cidadede
João Pessoa,Estadoda Paraíba,inscritonoCNPJ sobo n° 08.667.024/0001-00,neste

ato representado pelo seu Gerente de Fiscalização, Eng. Civil ANTÔNIO CESAR

PEREIRA MOURA,DECLARA,parafinsde atendimentoà solicitaçãoprotocoladana

datade09/05/2014pelaSraEUCLENICEBATISTADEPONTE§,\que:
1) A obralocalizadana RuaJoãoAlvesda Costa,n° 15,'›BairroMangabeiral,

João Pessoa/PB,encontra-seregularperantea fiscalizaçãodesta autarquiafederal,

tendo sido registrada por meio da ART n° 10000000000035018;

2) O CREA-PB nãopossuiautorizaçãolegalpara realizarembargode obra,

motivo pelo qual não existe qualquerembargoda referida obra que tenha sido

realizado por esta autarquia federal;

3) A obra indicadano Item1 foi inicialmenteobjetodo Autode Infraçãon°

300001326/2013,devido ao fato de que na obra não estava presente, no momentoda

fiscalização, a ART que comprovassea sua regularidadeperante este conselho, sendo

que logo em seguida o Auto de Infração mencionado foi convertido em Relatório de

l.Regularidade, uma vez que foi detectada xistência da .fxRT n° “IOOOGOGOOOOOSSUo'.Q) (D

João Pessoa/PB, 12 de maio de 2014.

Eng. Civil ANTÔNIOl 'AR PEREIRA MOURA
Gerente de Fisca zação do CREA/PB

Av, Dom Pedro 809 - Centre:: -~ CEP :ÉSOÊB-Oât-João Pessoa - PB

Fortes:(83)35332525(83)32213635- teiefax- 'LÚIQIIÃcreapbfaõcreagtxorgbr- CNPJn°08.6ô7.024íGOOt-00
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AOJAUÍZODA1°VARARE_G|ONALDEMANGABE|RA/
DA COMARCA DE JOAO PESSOA - PARAIBA

l URGENTE

Referente ao processode n. OO02507-57.2014.815.2003

SEVERINO RAMOS DA SILVA, devidamente qualificado nos autos da
NUNCIAÇÃODE OBRA NOVA proposta por s¡ contra SECINDENCIO e
EUCLENICE BATISTA DE PONTES, igualmente qualificados, vem a Juízo,
apresentar, informar e requerer o que se segue:

As partes Promovidas continuamcom os trabalhos de construção civil no
Imóvel de sua propriedade, causando incalculáveis danos ao imóvel da parte
Promovente.

Como prova das alegações, junta, nesta ocasião, novo laudo da PMJP e
novas fotos que demonstram a irregular construção bem como os danos
causados ao imóvel da parte Promovente nos mais diversos cômodos.

Assim, requer quer este juízo proceda com a aplicação (e até o aumento)
de multa diária conforme termo de audiência últma e/ou proceda com o

lacramento e interdição do bem imóvel até o completo deslinde da presente
demanda.

A urgência de tal medida se faz necessária devido ao comprometimento
das estruturas útil e funcional do bem imóvel que vem sendo atingida díarfrãmente
tanto pela construçãoirregular, bem como pelo aumentodas chuvas'desta
estação. 35:3'

5:4'

-E_P47°_.-r.-Nestes termos, pede deferimento.

'SIR''r~"JIJRali..João Pessoa, 02 de julho de 201 '

r¡eu-z-.-:.~;'3-¡.3"-"..'_=
Giordano Mo e Souza e Silva

Advogado inscrito a OAB/PB sob o r. 19.460

Av.EpitacioPessoa,l25l, ICandar,BairrodosEstados,joãoPessoa› PB.Clzp.S8JFO-OOI,Telefax:( 3) 322580l0
wwwmouzalasadvogadosadv_br à É-nwnil:nwoimalaslgiíimouzalasazlvogadosçaclvbr*
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CERTIFICO, em face do despachodo Ilustríssi o
ecçeángdaSecretariadeGovernoe ArticulaçãoPolíticadaP.M.J.P, exarado

napetiçaodeSEVERINORAMOSDASILVA,protocoladonestaedilidadesobon°
2014/022.555,em26deFEVEREIROde2014,e recebidonestasecretariaem26de
FEVEREIRO de 2014 e de acordo com as informaçõesdo DIFIS, que passoa
transcrevernaíntegra: “informoparaosdevidosfins,queoimóveldeloc.cart.atual:
53-041-0031,situadoa RuaJoãoAlvesdaCosta,1455- Mangabeira,cadastradona
PMJP,emnomedeJoãoAntonioAdelino,foi autuado/embargadonosartigos65da
Lei“n”1347/71(CódigoObras),298daLei 2102/75,e quadrode.zoneamentoda.Lei
2.699/79(CódigoUrbanismo),pelofatoestáconstruindoumimóvelComercial,sema
prévialicençadaPMJP,bemcomo,invadindoosrecuosfrontal,lateraise fundos,
ultrapassandoo Índicedeocupação,AutoInfração/T.Embargo,lavradosem27-05-
2014,peloAgenteFiscaldeTributos,FredericoLuizPimenteldeOliveira,Mat. n°
7.124-2, Obs: Essainformaçãosubstituia do dia 26-03-14,bemcomoa Certidão
expedidaem28-03-14,pelomotivoqueaInfraçãonãoe'nalocalizaçãocartográfica
atual 53-044-0213-0000-'001,mas na acima mencionada”. Vale ressaltar que, a

certidãoredigidaporesteOrgão(DIDFP)transcreveapenasosdadose informações
enviadaspelosórgãoscompetentes,sendoa lisurae a integridadedaquelesdeinteira
responsabilidadeda Secretariade Planejamentodo .itunicipiode João Pessoa.
Certifico, ainda,queestainformaçãofoi subscritapor A. MARCELINO M. DOS
SANTOS, em 30de MAIO de 2014. E , para constar, eu , NELSON AQUELINO
DA SILVA, servindonestaSecretaria, digitei a presenteCertidão que vai por mim
assinadae visadapelo o Chefeda Unidadede AtosOficiais , comotambémpelo
Secretário de Governo e Articulação Política em 04de JUNHO de 2014.

Qpnhm- Q
qyxunu; u

~

/ \SEIJREÍTARIAnr.GOVENOEARTICULAÇÃOPOLÍTICADAP,M.J.P

\ z ua y/J/ ,';N_/__ _ &il/Í/háAk
1 IJ ' ' l ' . _y ,,, ¡-

qhefedaUmdadedeAtosOficiais Secretarzogegíov.eArt.POÍIIÍCCIl- :T'^"""'_f 4.": :llãl-'tnn Joni??

Nx ,X /f *Ígcwiaflax10ÍlüS'«lúÊ3rã'.'x3lY1êñi;l
g NW, í;.›'«,;1í';v.:'.:"*"N'W“r

* Dígiraalàr' .Matrícu/a:6066-6

SEGAP- SECRETARIADE GESTAOGOVERNAMENTALE ARTlCULAÇÀOPOLlTlCA
PRAÇAPEDROAMERICO.701° ANDARCENTROCEP:58.010-340- FONE3218-9876

WV\NV.JOAO PESSOAPBGOVBR
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AOEJLTJÍZODA1aVARAREGIONALDEMANGABEIRA
DA COMARCA DE JOÃO PESSOA - PARAIBA

Referente ao processo de n. 0O02507-57.2014.815.2003

SEVERINORAMOSDASILVA,devidamentequalificadonosautosda AÇÃODE
NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA proposta contra SECINDENCIO e EUCLENICE
BATISTA DE PONTES, igualmente qualificados, vem a Juízo, em atenção ao despacho
último, apresentar, informar e requerer o que se segue:

A parte Promovente requer a produção das seguintes provas:

o Inspeção Judicial ao imóvel objeto da lide, bem como a residência da parte
Promovente;

o A realização de Perícia técnica nos imóveis das partes, por engenheiro civil
especializado

o A oitiva do representante/fiscal da PMJP que expediu o termo de
notificação 00079, datado de 27/05/2014, fls. 110 (juntado pelas partes Promovidas)
atestando que o imóvel de n° 20 da Rua João Alves da Costa que afirmou não existir
execução de obra no local, bem como os documentos e fotos (do antes e depois) que
motivaram a mudança de entendimento.

o A oitiva do representante/fiscal do CREA/PB que expediu declaração,
datada de 14/05/2014, referente ao imóvel localizado na Rua João Alves da Costa, n_"

L3, fls. 111 dos presentes autos, que atesta suposta correção nos vícios construtivos,
bem como os documentos/fotos (do antes e depois) que atestam tais reparos e
motivaram a modificação da proibição construtiva,

SOBRE A PETIÇÃO ÚLTIMA JUNTADA PELAS PARTES PROMOVIDAS

Outrossim, referente a petição última, juntada pelas partes Promovidas onde
requerem a revogação da medida liminar, esta não deve prosperar vez que, em ato de
má-fé processual, juntam declaração expedida pela PMJP referente a imóvel localizado
a frente do imóvel objeto do litígio, o de n°20 e não de n°15 como é a declara ão do

wwwmouzalasadvogados.adv.br j E-mail: mouzalas@mouzalasadvogadosadvbr
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CREA-PB (esta últimadeclaraçãocomprovaa desobediênciaa determinaçãodeste
juízo).

Não sendo assim, caso este juízo entenda ao contrário, requer a aplicação de
multa, desde o dia da decisão interlocutória (23/04/2014) até a data de apreciação desta,
vez que as partes Promovidas, mesmo estando impedidasde darem prosseguimentoa
construção, fizeram os reparos que motivaram a baixa do embargo realizado pelo
CREA-PB, bem como finalizou a obra vez que a suposta declaração expedida pela
PMJP também comprova o ato de desobediência a determinação judicial exarada por
esse jUIZO.

Nestes termos, pede deferimento.

João Pessoa, 12 de agosto de 2014.

Giordano Mouz s e ouza e Silva

Advogado inscrito n OAB/PB sob o n. 19.460

Av. Epitácio Pessoa, 125 l, |° andar, Bairro dos Estados,joão Pessoa- PB. CEP: 58030-O0I, Telefax: (83) 3225 80i0
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Processo n.°: 0002507-57.2014.815.2003

SEVERINO RAMOS DA SILVA, devidamente qualificado nos autos desta
AÇÃODE NUNCIAÇÃODE OBRANOVA,que movecontraSECINCÊNDIO
COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS CONTRA INCÊNDIO E SEGURANÇA LTDA.,
pessoajuridicajá indentificadanosautos,vema presençade VossaExcelência,em
atenção ao despacho último, apresentar IMPUGNAÇAO, o que faz,
tempestivamente,comespequenosartigos326e seguintesdo CPC, tendoemvista
os fatos e fundamentos jurídicos a seguir delineados:

RESUMO.

Av. Epitácio Pessoa, |25 l, I” andar. Bairro dos Estados, João Pessoa- PB, CEP: 58030-OOl,Telefax: (83)

A parte Promovida realizou obra vizinha à residência da parte Promovente,
provocandocontraesta e sua famíliadanosde ordemmateriale moral. Os danos
materiais se deram nas repercurssões patrimoniais da obra, a qual gerou
infiltrações, mofo e rachaduras na casa da parte Promovente.

Os danos morais, por sua vez, deram-se pela ofensa à integridadefísica e
saúde do menor filho da parte Promovente, o qual sofre de doenças respiratórias,
agravadaspelomofoe poeriada obramalexecutada;e, também,à transgressãodo
direito à moradia digna da parte Promovente, de sua paz privada.

Após realização da audiência de justificação, na data de 23 de abril de
2014, a Sra. Euclenice Batista e Pontes, sócia da parte Promovida - comparecendo

espontaneamente -, e esta foram intimadas a contestar no prazo de 15 dias, sob
pena de revelia, os argumentos da exordial.

A respeito, portanto, foi apresentada tempestivamente a peça de
contraditório pela parte Promovida, doravante denominada primeira parte
Promovida, onde se arguiu, principalmente a ilegitimidade, que, os demais
argumentos, será destrinchado e impugnado logo ademais.

Porém, a sra. Euclenice Batista e Pontes, daqui em diante chamada de
segunda parte Promovida, NAO APRESENTOU CONTESTAÇÃO NO PRAÚO
LECAL_mesmotendosidocitadae intimadaparatal, conformeconstanoterm
audiência de justificação, realizada às fls. 36/37.

Assim, a impugnação se restringirá à contestação da parte Promovida:

www.mouzalasadvcgadosadv,br l E-mail: mouzalas@mouzalasadvogados.adv.br
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IMPUGNAÇÃO.

l - DA DESOBEDIÊNCIA A MEDIDA LIMINAR CONCEDIDA POR ESTE
JUÍZO

É de alvitre deixar registrado, antes de qualquer desenvolvimento
argumentativo,que houve descumprimentoda medida liminar concedida em
audiência, conforme o termo de fls. 36/37. Em anexo a esta peça, e até mesmo
antesjá constamnosautos,fotosda obraterminada,mesmotendoestedoutoiuízo
ordenado a suspensão dos trabalhos com multa cumulada em R$ 400,00
(quatrocentos reais) por dia, até o limite do valor da obra em questão.

Assim, espera-se manifestação deste juízo, respeitosamente, para que seja
consolidado o valor da multa incidente.

II - QUANTOÀ ALEGAÇÃO DE ILEGITIMIDADE PASSIVA E O PEDIDO DE
EXTINÇÃO PROCESSUAL NOS TERMOS DO ART 267 DO CPC.

A primeira parte Promovida alega ilegitimidade passiva na presente demanda,
pugnando pela extinção do processo sem resolução do mérito, com base no art. 267
do CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Primeiramente, destacar-se-á na presente
argumentação os motivos pelos quais a primeira parte Promovida, tanto quanto a
segunda parte Promovida, deve figurar o pólo passivo da presente ação, em
Iitisconsórcio passivo necessário unitário.

Ressalva-se, no entanto, que a citação da primeira parte Promovida trouxe à
audiência, com termo às fls 36/37, a segunda parte Promovida, que é sócia do
negócio exercido por aquela. Ora, se o ato processual teve o efeito desejado,
mesmo que se admita que houve falha no ato de admissão da ação e/ou citação,
não se admite a extinção prevista no art. 267. Seria desperdício de recursos, tendo
em vista que isto não impediria a parte Promovente de ingressar com nova ação
contra a segunda parte Promovida.

|I| - QUANTOÀ CONFUSÃOPATRIMONIAL A INTEGRAÇÃODO
LITISCONSÓRCIO PASSIVO UNITARIO E NECESSARIO

Inicialmente, cumpre ressaltar que a segunda parte Promovida, ela mesma, se
declara e comprova ser dona do imóvel de endereço Rua João Alves da Costa, 15,
Mangabeira I, João Pessoa, PB. Analise-se os fatos implicados por tal afirmação e
faça-se uma breve observação acerca da situação material em que se encontra o
determinado imóvel. A partir da observação que desenvolver-se-á, subsumir-se-á o
direito aqui a ser aplicado, restado inconsteste:

Interessante é o fato de que o prédio em questão apresenta indubitavelme ¡-
características de estabelecimento empresarial. Basta uma breve consulta às f w
acostadas nos autos para que se tenha uma ideia do caráter comercial do pré
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indubitávelde que há, sim, uma relação entre a primeira parte Promovida e o prédio
em frente, isto é, mais do o simples fato de partilharem a socia.

Mais uma pista deste quebra-cabeças se revela logo mais: conforme se
constata nas fotografias anexadas na contestação, vários produtos encontram-se
espalhadospelo recintoda sede da primeiraparte Promovida,o que inviabiliza
grande parte do espaço onde são empreendidas as suas atividades. Ora, não
estaria a primeira parte Promovida precisando de mais espaço de armazenagem
para seus produtos?E o imóvel logo a frente não lhe serve para isto?

O que ocorre diante dos olhos é uma clara demonstração de confusão
patrimonial entre a sociedade empresária e a sra. Euclenice Batista e Pontes. A
segunda parte Promovida clama que o imóvel que danificou a residência da parte
Promovente é seu, mesmo que apresente evidentes características comerciais e se
localize em frente à sede da empresa que dirige, a primeira parte Promovida.
Formalmente registrado no nome da segunda parte Promovida, mas materialmente
destinada ao uso da primeira parte Promovida, tendo em vista as claras evidências
visuais nas fotos até então apresentadas.

Ademais, ressalta-se que, em casos como esse, de confusão patrimonial em
sociedade empresária, o art. 50do CÓDIGO CIVIL é cristalino:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado
pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a
requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no
processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações
sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da
pessoa jurídica.

No caso em tela, deve ser reconhecido o litisconsórcio passivo necessário e
unitário, de forma a sentenciar para as duas partes Promovidas obrigações
idênticas. Já que não se pode distinguir o que se constitui em patrimônio de uma e
de outra, o patrimônio das duas tem que ser atingido de maneira solidária, de modo
a indenizar a parte Promovente em razão dos danos a ela e à sua família causados.

O art. 50 traz em seu texto a hipótese de desconsideração da personalidade
jurídica, motivada pelo abuso de direito realizado por um de seus sócios em nome
da sociedade. Trace-se um paralelo com o caso presente, acoplando cada elemento
em sua devida posição, para que se compreenda como se aplicar aqui:

A sócia sra. Euclenice Batista e Pontes comprou em nome próprio imóvel em
frente ao estabelecimento da sociedade empresária da qual faz parte. Neste
determinado imóvel convenientemente bem localizado, ergue prédio com
características evidentemente comerciais, e afirma que nada tem a ver com a s
atividade empresarial, exercida no prédio em frente.

Não poderia ser mais óbvio os motivos pelo qual integram este proces
duas partes Promovidas em litisconsórcio passivo. Em audiência de fls 36/37, o
se fez presente "em nome da empresa" foi a própria sra. Euclenice. Em '
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empresaouemnomepróprio?Comodistinguiratéquepontoelarepresentaa si
própria ou à empresa na presente demanda?

Partindoparaumaanálisedoquedizo CÓDiGOCIV|Lnoart. 186, e traçando-
se os paradigmasnecessáriosà identificaçãodos elementosdo ato ilícitono caso
em tela tem-se que:

Art. 186. Aqueleque, poraçãoouomissãovoluntária,negligênciaou
imprudência,violardireitoe causardanoa outrem,aindaqueexclusivamente
moral, comete ato ilícito.

Assim, identificamos:

a) a casa da parte Promoventefoi danificada, a saúde de sua família e a sua
própria foi posta em cheque por obra mal-realizada em imóvel vizinho ao
seu. Está aí os danos.

b) Quem deu origem ao dano foram as partes Promovidas, ao irregularmente
darem continuidade à obra, mesmo após tentativas da parte Promovente de
resolver a situação administrativamentee judicialmente através de medida
cautelar, a qual não foi obedecida. Está aí o agente.

c) A construção que causou danos à estrutura da residência da parte
Promovente, realizada pelas partes Promovidas de maneira irregular e em
desobediência à liminar concedida na audiência de fls 36/37, teve por

objetivo ampliar as atividades empresariais do estabelecimento localizado
em frente à obra, e portanto, tem como causa a atividade da primeira parte
Promovida. Está aí o nexo causal.

Expostos os limites - ou a falta deles - entre o patrimônio das partes
Promovidas, espera-se que restem claros os motivos pelos quais se clama a
continuidade do processo com a formação do litisconsórcio passivo necessário e
unháno.

IV - CASO NÃO SE RECONHEÇA A CONFUSÃO PATRIMONIAL: A
REVELIA

Nesta seção argumentativa, evidenciamos ab initio o caráter hipotético da
linha de raciocínio, para aplicação somente no caso de V. Exa não reconhecer a
confusão patrimonial existente entre as duas partes Promovidas.

Caso não se entenda passível o caso de formação de litisconsórcio passivo
em razão da não confusão patrimonial entre as duas promovidas, gostaríamos de
ressaltar que, mesmo tendo comoparecido à audiência de fls 36/37, e mesmo tendo
sido citada presencial e pessoalmente, a sra. Euclenice Batista e Pontes n"
apresentou contestação em prazo legal, contituindo o quadro legal de reve ,

previstonoart.319doCÓDIGODEPROCESSOCIVIL,ipsislitteris: /
Art. 319. Se o réu não contestar a ação, reputar-se-ão verdade¡

fatos afirmados pelo autor. .
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Ora, se segunda parte Promovida foi citada pessoalmentecomo parte
autônomada relaçãoprocessual,e deixoude apresentarcontestação,configura-se
a revelia, na forma do citado dispositivode Iei processual, vez que não foi cumprido
o despacho no prazo adequado.

Se a primeiraparte Promovidaera realmenteilegítimacomopólopassivoda
relaçãoprocessual,e a segundaparte Promovidase autodeclaroucomo legítima
parte a ocupar a posição de ré, deveria ela ter apresentado a sua contestação, para
confirmara exclusão da primeira parte Promovidada relação processual.

Mais uma vez houve confusão por parte da sra. Euclenice Batista e Pontes
entre o que era dirigido a ela e o que era dirigido à empresa, no ato de interpretar
que uma contestação única bastaria para que fosse exercido o contraditóriodela e
da empresa ao mesmo tempo.

Neste labirinto em que se encontram as promovidas, que não conseguem
demonstrar com aptidão necessária a distinção entre suas personalidades,
apontamos as saídas lógicas que deverão ser seguidas adiante:

PEDIDOS.

Ante o exposto, requer que V. Exa se digne de:

a) rejeitar os argumentos trazidos pela primeira parte Promovida, nos termos
que esta alega ilegitimidade passiva, restando claros a confusão patrimonial
existente entre ela e a segunda parte Promovida;

b) caso não se interprete os indícios existentes como suficientes para se
considerar a confusão patrimonial, decrete-se a revelia da segunda parte Promovida,
que intimada, deixou de apresentar contestação no prazo devido.

c) manifesto o descumprimento da liminar, executem-se as medidas caíveis de
entendimento deste douto juízo.

Nestes termos, pede deferimento.

João Pessoa, 18 de agosto de 2011.

Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva Amanda L ›_.,/ o s

AdvogadoInscritonaOAB/PBsobon.°11.589Advogadainscritaa!A" v.oon.°15.400.'.#Hill
é#

Ricardo de Almeida Fernandes Danie .r paio de Azevedo
Estagiário Inscrito na OAB/PB sob o n.° 9831-E Advogad rito a OAB/PB sob o n.° 13.500
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ESTADO DA PARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

, COMARCA DA CAPITAL
JUIZO DA 1a VARA REGIONAL DE MANGABEIRA

Vistos, etc.

Iintimem-se a parte promovida para, em 05 (cinco) dias, informar se ainda
existem provas que pretenda produzir, especiñcando-asem hipóteseafirmativa.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014.

:r¡›eFreitaseSousa
ireito

DATA

Nesta data, recebi os presentes autos da
MM. Juíza desta Vara.

JPA, em / /2014.

Analista/Técnico
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Roberta de Lima Viégas 6a

Rodrigo de Lima Viégas
Advogados
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA1' VARAREGIONALDE
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL/PB.

PROCESSO N. ° 0002507-57.2014.815.2003

URGENTE: CHAMAMENTO DO

FEITO A ORDEM: irregularidade
processual

EUCLENICE BATISTA DE PONTES, devidamente

qualificadanosautosda Açãode Nunciaçãode Obra Nova que lhe promovea SEVERINO
RAMOS DA SILVA, anteriormentequalificado,vem à presençade V. Exa., requerer o
chamamento do feito à ordem pelos seguintes motivos:

A peticionária foi intimada do despacho de fls. 69 dos autos
para especificaçãodas provas que pretende produzir, porem compulsandoos autosverifica-se
que a contestaçãoofertadapelarequerente,juntadaàs fls. 71/84e seusdocumentosjuntados
apenas as fls 89/108,não foi devidamenteimpugnada como determina a legislação
processualística civil.

Verificamos, ainda que as fls 85/88é requerimento apresentado
pelo autor, ondeesteinsistena aplicaçãode multa alegandodescumprimentona ordem de
embargo da obra, porem a requerentevem cumprindo com a determinaçãodesdea sua ciência,
ocorridaemaudiência.NobreJulgadorapercebe-sequeo promoventeestalitigandode má-fé,
ora as fotos apresentadas não indicam data e hora. Um ABSURDO!!!

Desta feita, requer o chamamento do feito a ordem para a

regularização dos autos, com a devida junção da contestação(fls. 71/84) e dos documentos

apresentadospor ocasiãodo protocoloda contestação(fls. 89/108)e, por conseguinte,a
renumeraçãodos autos.Após, que sejaprocedidaa intimaçãoda parte promoventepara a
apresentaçãode impugnaçãoà contestação,casoentendanecessário.

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl.202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864- email: robertaviegas.adv@hotmail.com
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Rodrigo de Lima Viégas
Advogados

Ademais, por entender pela celeridade processual, a
peticionária passa a especificar a Droducãodas seguintes provas, o que fica
expressamente requerido:

1) Juntada de novos documentos;

2) Produção de pericial, a fim de esclarecerse a
obra da requerente esta atingindo o imóvel
do promovente, o grau de abalo (caso exista)

e se é possível a regularização da obra para
retomo da harmonia entre os vizinhos;

3) Depoimento pessoal do promovente;

4) Depoimentopessoalda promovida;
5) Oitiva das testemunhas arroladas

oportunamente, a fim de comprovar a
situaçãoem que ocorreu os fatos alegadosna
exordial.

Por fim, reitera a apreciaçãodo pedido urgente de revogaçãoda
liminar e apresentaçãode novos documentospela parte requerente, juntado aos autos as fls.
109/111, até a presentedatanão foi apreciado.

É o queficadesdejárequerido.

Nestes termos,

PEDE DEFERIMENTO.

João Pessoa - PB, 18 de agosto de 2014.

Roberta Lima Viégas RodrigodeLimaViégas
OAB/PB n°11.412 OAB/PB n**19.309

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl. 202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864 - email: robertaviegas.adv@hotmaíl.com
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EXCELENTÍSSIMOSENHORDOUTORJUIZDEDIREITODA1' VARAREGIONALDE
MANGABEIRA DA COMARCA DA CAPITAL/PB.

PROCESSO N. ° 0002507-57.2014.815.2003

SECINCENDIO COM. DE EQUIP. CONTRA INCENDIO E

SEGURANÇA,devidamentequalificadanosautos,atravésdesuaadvogadaadianteindicada,

nos autosda AçãodeNunciaçãodeObraNovaquelhepromovea SEVERINORAMOSDA SILVA,

anteriormentequalificado,através de seusadvogadosabaixo assinados,especificar a produção

dasseguintesprovas,o queficaexpressamenterequerido:

1) Juntada de novos documentos;

2) Depoimentopessoaldo promovente;

3) Depoimento pessoal do representante legal da

promovida/requerente;

4) Oitiva das testemunhasarroladas oportunamente, a

fim de comprovar a situação em que ocorreu os

fatos alegados na exordial.

Nestes termos,Pede e espera deferimento.

João Pessoa- PB, 18 de agostode 2014.

Roberta&imaViégas RodrigodeLimaViégas
OAB/PB n°11.412 OAB/PB ng19.309

EscritóriolocalizadonaRuaSantosDumont,164,sl.202,2.9andar,Centro,nestaCapital/Pb.
Fone (83) 8894-7864- email: robertaviegas.adv@hotmail.com
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ESTADOKDAMPARAÍBA

PODER JUDICIÁRIO

, COMARCADACAPITAL
JUIZO DA 1*' VARA REGIONAL DE MANGABEIRA

Vistos, etc.

De início. em relação ao pCClÍClOde reconsideraçãode f. 109. entendoque
não mereceamparo.Em qLIepeseo documento.carreadosàs f. 110, noticiar que houve
cancelamentodo embargo,anteriormenterealizadopela Prefeitura¡Municipal de João Pessoa/PB.
percebe-seque.emverdade,trata-sedc umsimplesequívococartografia).umavezqueo I'¡l'|'l'.'.')
apresentadoparao cancelamentofoi a ziusênciadeobranolocal. o que.poróbvio.é produtode
erro. Essascircunstânciasficam evidenciadaspela certidão,emitidatambémpela Prefeitura. àsf.
l 13.

Assim sendo, considerando a pernranência (lc elementos suficientes.
mantenho a decisão de l". 36/37. em todos os seus termos.

Por fim. em relação ao eventual Ilescutnprimentoda decisãode f. 36/37.
conformealegaçãoda parteautora.Irãohánosautoselementode provacapaz.levar. de lornrai
inequívoca,a tal conclusão.Dessaforma.deveráo autormelhoresclareceresteJuízo paraque
sejampossamseradotadasmedidaspertinentes.combasenoart.461. §5°.CPC'.

Dê-se ciência às partes.

Por fim. sãonecessáriasalgumascorreçõesformaisno procedimento:

g) percebe-sequea petiçãodef. 85/88foi _juntadaemlocalindevido.uma
vez queosdocumentosdef. 89/108pertencem.à zgontestaçãt)de t".71 eseguintes.Çgrriia-_tñeo
equívoco e renumere-se as folhas dos autos.

p) emrazãodajuntadatardiadacontestaçãodef. 71 e seguintes.nãofoi
oportunizadoaoautorinIpLIgiIá-la.Destafeita, intime-opara apresentarréplica.no prazo
legal.

Após O devido cumprimento.e com as certificaçõesindispensáveis.
venham-meos autosconclusosparazmálisedasprovasrequeridas.

João Pessoa. ll de setembro de 2014.
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Mouzalas,Borba&Azevedo I
ADVOGADOS ASSOCIADOS

AOJUÍZODEDIREITODA1° VARAREGIONALDEMANGABEIRA
DA COMARCA DE JOAO PESSOA - PARAIBA

Processo n.°: OO02507-57.2014.815.2003

\SEVERINO RAMOS DA SILVA, devidamente qualificado nos autos desta
AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRA NOVA, que move contra EUCLENICE BATISTA
DE PONTES, já indentificada nos autos, vem a presença de Vossa Excelência, em
atenção ao despacho último, apresentar IMPUGNAÇÃO, o que faz,
tempestivamente, com espeque nos artigos 326 e seguintes do CPC, tendo em vista
os fatos e fundamentos jurídicos a seguir delineados:

RESUMO.

A parte Promovida realizou obra vizinha à residência da parte Promovente,
provocando contra esta e sua familia danos de ordem material e moral. Os danos

materiais se deram nas repercurssões patrimoniais da obra, a qual gerou
infiltrações, mofo e rachaduras na casa da parte Promovente e agora já
comprometendo os bens móveis desta.

Os danos morais, por sua vez, deram-se pela ofensa à integridadefísica e
saúde do menor filho da parte Promovente, o qual sofre de doenças respiratórias,
agravadas pelo mofo e poeria da obra mal executada; e, também, à transgressão do
direito à moradia digna da parte Promovente, de sua paz privada.

Após realização da audiência de justificação, na data de 23 de abril de 2014,
a Sra. Euclenice Batista e Pontes, sócia da parte Promovida - comparecendo
espontaneamente -, e esta foram intimadas a contestar no prazo de 15 dias, sob
pena de revelia.

Pois bem. Apresentada resposta em forma de contestação, a segunda parte
Promovida alega que a construção foi realizada de forma regular e que esta não
causou ou vem causando nenhumtranstornoa parte Promoventee que a contrução
jamais avançou os limites da propriedade desta.

Eis o resumo

IMPUGNAÇÃO.

l -, DADESOBEDIÊNCIAÀMEDIDALIMINARCONCEDIDAPORE
JUIZO

Av.EpitácioPessoa,I25I, |° andar,BairrodosEstados,joãoPessoa› PB,CEP:58030-OOI,Telefax:(83)322580|O
www.mouzalasadvogadosadvbr| E-mail:mouzalas@mouzalasadvogadosadv.br
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Mouzalas, Borba & Azevedo
ADVOGADOS ASSOCIADOS

É de alvitre deixar registrado, antes de qualquer desenvolvimento
argumentativo, que houve descumprimento da medida liminar concedida em
audiência, conforme o termo de fls. 36/37. Em anexo aos autos, fotos da 9%
terminada, mesmo tendo este douto iuízo ordenado a suspensão dos trabalhos com

multa cumuladaem R$ 400,00(quatrocentosreais) por dia, até qlimite do valor da
obra em questão. ADEMAIS, PARA COMPROVAR O QUE JA FOI ALEGADO

ALHURES, A PARTE PROMOVENTE JUNTA AGORA DECLARAÇÃO DE 11
MORADORAS QUE CONFIRMAM A VERSÃO AUTORAL.

Assim, espera-se manifestação deste juízo, respeitosamente, para que seja
consolidado o valor da multa incidente. E, assim nao sendo entendido, proceder com
o Iacramento do bem imóvel até o deslínde dos presentes autos.

II - QUE AS PARTES PROMOVIDAS NAO ESTARIAM CONSTRUINDO DE

FORMA IRREGULAR E MUITO MENOS CAUSANDO DANOS A PARTE

PROMOVENTE

Em sua tese de defesa, a parte Promovente alega em síntese que a contrução
seria supostamente regular, que não estaria avançando qualquer limite e muito
menos causando danos a parte Promovente, até porque esta também nao
demonstrou nenhum dano de ordem material e moral

Diferente da alegação da nobre causídica, os danos de ordem material são
evidentes. Rachaduras nas paredes, infiltrações, danificação em bens móveis,
agravamento de doença respiratória do descendente da parte Promovente dentre
outros.

Todavia, como forma mais lógica e racional, estes serão apurados com a
análise de engenheiro/médicoespecialistasque trarão a este juízo a magnitudedos
danos de ordem material que vem sofrendo a parte Promovente e sua prole.

Outrossim, contrário ao alegado na peça de defesa em mais uma maneira de
tentar ludibriar este juízo, verifica-se nas fotos colacionadas pela parte Promovida,
as fls 97-103, que havia um corredor comum entre os imóveis, inclusive onde, em
seu quintal, a parte Promoventetinha uma abertura que lhe dava o livre trânsito para
tirar o lixo de trás da casa e o conduzir até a frente sem que passasse por dentro do
imóvel, utilizando-se da área comum.

Ademais, soa estranha a alegação da parte Promovida que: "ficandoclaro que
esta utilizoutoda a área de sua propriedade como se verifica da comparação das
fotos do local, procedendo da mesma forma do bem imóvel existente a sua direita".
Entretanto da foto só se verifica “reforma" fechando unicamente a passagem que
esta tinha em comum (fls 97).

Neste sentido, diferentementedo que alega a parte Promovida, esta nu a
abriu uma janela virada para o imóvel vizinho. As aberturas que foram efet a s
foram para corredorem comum.Não podendoa parte Promovidafalar que a
abriujanela de forma irregular, tentandoinvertera culpa do litígio. Lamentável.

Av.EpitácioPessoa,|25|, l° andar,BairrodosEstados,joãoPessoa- PB,CEP:58030-0O|,Telefax:(83)322580lO
wwwmouzalasadvogadosadv.br[ E-mail:mouzalas@mouzalasadvogadosadv.br
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Mouzalas, Borba & Azevedo
AlLNJ/("E-«SADCDS ASSOCIADOS

III- DA NÃO EXISTÊNCIA DE DANO MATERIAL E MORAL

Comojá esclarecidoanteriormente,o danode ordemmaterialseráapurado,
emmomentooportuno,porespecialistanasáreas_deengenhariae saudemedica.
Nãopodendoa partePromovidafalarda inexistênciadestes.

Já sobreodanodeordemmoral,esterestoumaisquedeonstradonapetição
inicial.Entretanto,o simplesfatodeversuapropriedadeinvadida,danificada,pondo
em risco sua estrutura já causam desconfortos que afetam o normal viver de
qualquer pessoa.

Diferente do alegado, a parte Promovida busca o seu direito de propiedade,
de viver de forma harmônica com seus pares. A declaração dos vizinhos juntada a
esta apenas comprova o que se relata, comprovando que a parte Promovida ainda
vem praticando atos proibidos por este juízo em completa desobediência ao que foi
chancelado em audiência prévia.

Desta forma, medidas mais enérgicas devem ser tomadas de forma a garantir
que a parte Promovida continue com sua manobras ardis e irregulares, devendo
este juizo se dignar de promover o Iacramento do bem imóvel, até porque este não
tem qualquer caracteristica de residência (não mora ninguém no local) e que este
juízo já determinou a suspensão dos trabalhos irregulares

PEDIDOS.

Ante o exposto, requer que V. Exa se digne de:

a) rejeitar os argumentos trazidos pela parte Promovida, de forma a não
acolher a tese de defesa, julgando procedente os pedidos autorais em sua
integralidade.

b) como é manifesto, inclusive de reconhecimento de todos os vizinhos
da região, o descumprimento da liminar, executem-se as medidas caíveis de
entendimento deste douto juízo, em especial para o Iacramento judicial do bem
imóvel, até o deslinde da presente demanda.

Nestes termos, pede deferimento.

João Pessoa,10_de,marçode 2015.
/

j o

GiordanoMouz oÚQ/eSilva AmandaLunaTorres
Advogado Inscrito n A /PB sob o n.° 19.460 Advogada inscrita na OAB/PB sob o n.° 15.400

Daniel Sampaio de Azevedo
Advogado Inscrito na OAB/PB sob o n.° 13.500

Av. Epitácio Pessoa, |25|. l° andar, Bairro dos Estados,joão Pessoa- PB, CEP: S8030-0Ol,Telefax: (83) 3225 8OIO
www.mouzalasadvogadosadvbr[ E-mail:mouzalas@mouzalasadvogadosadv.br
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Mouzalas, Borba & Azevedo
,ADVOGADOS ASSOCIADOS

F SUBSTABELECIMENTO

H7

Substabeleço, com reserva, os poderes que a mim foram conferidos, a
VALBERTO ALVES DE AZEVEDO FILHO, advogado inscrito na OAB/PB sob o n.°

11.477; VITALBORBA DE ARAÚJO JUNIOR, advogadoinscritona OAB/PBsobo
n.° 11.783; DANIEL SAMPAIO DE AZEVEDO, advogado inscrito na OAB/PBsob o
n.° 13.500; TATIANA DO AMARAL CARNEIRO CUNHA, advogada inscrita na

OAB/PB sob o n.° 12.854; AMANDA LUNA TORRES, advogada inscrita na OAB/PB

sob o n.° 15.400; RENATA DA COSTA MANGUEIRA, advogada inscrita na OAB/PB

sob o n° 15.542; MARIA DO ROSÁRIO MADRUGA DE QUEIROZ advogada inscrita
na OAB/PB sob o n.° 10.607; ISABELLl CRUZ DE SOUZA NEVES, advogada

inscrita na OAB/PB sob o n.° 12.708; RICARDO DE ALMEIDA FERNANDES,

advogado inscrito na OAB/PB sob o n.° 16.460; GUSTAVO BOTTO BARROS
FELIX, advogado inscrito na OAB/PB sob o n.° 11.593; MARNE GUEDES RABELO

CAVALCANTI, advogada inscrita na OAB/PB sob o n.° 17.145; GITANA SOARES

DE MELLO E SILVA PARENTE BARBOSA, advogada inscrita na OAB/PB sob o n°

16.443; INGRID CRUZ DE SOUZA NEVES, advogada inscrita na OAB/PB sob o n°

14.290; GIORDANO MOUZALAS DE SOUZA E SILVA, advogado inscrito na

OAB/PB sob o n° 19.460; RAMON CORDEIRO PESSOA DE MORAIS, advogado

inscritona OAB/PBsob o n° 13.771; BÁRBARA DE MELO FERNANDES, advogada
inscrita na OAB/PB sob o n.° 19.571; THAYSE CHRISTINE SOUZA DIAS, advogada

inscrita na OAB/PB sob o n.° 19.764; PRISCILLA DA COSTA MACHADO,

advogada inscrita na OAB/PB sob o n.° 17.196; GABRIELLA PONTES GARCIA,
advogada inscrita na OAB/PB sob o n° 19.899; BERNARDO CUNHA LIMA MELO
ALVES, ELLEN IMPERIANODE AMORIM, VANESSA DE ARAÚJO PORTO,

0 ISABELLALACERDAFRANKLINCHACON,MARINADE MELOBEZERRA
CAVALCANTI, DOMENICO NICOLA CAVALCANTI PORTO, ISADORA TORRES
PINA FERREIRA, MAYARA MACÁRIO ALVES, CAIO VARANDAS PESSOA DE
AQUINO, ARIANO MÁRIO FERNANDES FONSECA FILHO E HOSANA
KAROLYNE FIGUEIREDO PATRÍCIO, estagiários do Curso de Ciências Jurídicas,
todos com escritório profissional localizado na Avenida Epitácio Pessoa, 1251, loja
101/103, Bairro dos Estados, João Pessoa, Paraiba.

João Pessoa,06de agostode 2014.

NAL.o MOUZALASDESOUZA SILVA!
Advo doInscriton 1589

Av. EpitácioPessoa,|25 I, I° andar,BairrodosEstados.JoãoPessoa- PB, CEP: 58030-90!,Telefax:(83) 32258OIO
www.mouzaiasadvogadosadvbr | E-mail: mouzaias@mouzaIasadvogadosadx/.br
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Estado da Paraíba, 09 de Março de 2015

Vizinhos que presenciaram a construção da

obra feita pelos proprietários da empresa

"SEONCENDIO" ao lado no número 21

Nome: › ' I , Â. RG:

Nome:_Lig_ía ou.co¡c Añirl/Qct*RGZJÂ;/

Nomez/ WRG:;ÊCZQQQlê?
f ,' ,n

Nome; rír/x/,hnMan., › Á'-_////›07QvRG:

Nome: qgLp/k_ u: RG:
.2/7 Ka

Nome:/r2r,,,r,,-gUWZ/v_ RG:3-'3c”»/?.,r¡”-'.›(
71% " o . .

NOmeZr/ÂLMLLQQMLil/fmr' mpg_ RG-

NOmeI (LL.cLigar-Plax-aew¡ç1;.&LLIARGÍ
I

Nome:
kz

/14
b.

Nome: ' @um RG:50325.7/

Num. 14569053 - Pág. 97Assinado eletronicamente por: MILLENA PEREIRA DE ARAUJO FONSECA - 30/05/2018 15:55:42
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18053016155300000000014217798
Número do documento: 18053016155300000000014217798



C E: z 5::: 4;» &

Canin::0›.f.:'_.B.2,V¡
org_ úatlptída.A_ÓÕÍOJCÍ!HA9°

ÀZ.._ÍEÍ›*A"AlídoíéJaPAd??
d§__f_,:_Á-a1'.,

m;mw;[;_bgjTcá#TíÍ.415.Ç

_ANALISTA/1:3:: :Ãiv/::Ír É."Í7ÍÍ7W*“~~7A_

FaGÔbC-eganaw: k.- '*'~' '

xn,_,__Qi.=1._.?q*15

c, .........-»cqn~-~.--

A¡ __

Num. 14569053 - Pág. 98Assinado eletronicamente por: MILLENA PEREIRA DE ARAUJO FONSECA - 30/05/2018 15:55:42
https://pje.tjpb.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18053016155300000000014217798
Número do documento: 18053016155300000000014217798



uy¡

ESTADODAPARAÍBA
PODER JUDICIARIO

COMARCA DA CAPITAL

1aVARA REGIONAL DE MANGABEIRA

Vistos, etc.

Designe-se audiência preliminar, incluindo-a no primeiro dia
desimpedido da pauta respectiva.

Intimações necessárias.

João Pessoa, 13 de abril de 2015.

DATA

Nesta data, recebi os presentes autos
da MM. Juíza desta Vara.

JPA, em / /2014.

Analista/Técnico
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TJPB PODER JUDICIARIO DO ESTADO DA PARAIBA

VJBO1J06 SISTEMA DE CONTROLE DE PROCESSOS

Processo: 0002507-57.2014.815.2003

X SEVERINO RAMOS DA SILVA

Advogados: 13500_ PB 19460_ PB « 15400_ PB
X SECINDENCIO

Advogados: 11412_ PB 19309_ PB __
X EUCLENICE BATISTSDE PONTES

Advogados: 11412_ PB 19309_ PB __

_ Advogados: __ __ __

, - RETORNA

PUBLICACAO 1 INCLUIDA COM SUCESSO.

45#
17/04/2015

08:09:33

F9 - ENCERRA
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